
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

SPLegis 

PROJETO DE LEI 238/2017 DE 12/04/2017 

Promovente: 

Ver. RICARDO NUNES (PMDB) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE AFIXAÇÃO DE PLACA COM INFORMAÇÕES 
SOBRE DESPESAS EM EVENTOS PROMOVIDOS, PATROCINADOS OU COM EMPREGO 
DE DINHEIRO PÚBLICO, E DÁ  OUTRAS  PROVIDENCIAS. 

Observações: 
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CAlleARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI N° 
	

PL 

238/2017 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de  afixação  de 

placa com informações sobre despesas em 

eventos promovidos, patrocinados ou com 

emprego de dinheiro público, e dá  outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DE CR ET A: 

Art. 1° Os eventos realizados no âmbito do  Município  de São Paulo que tiverem sido 

promovidos, patrocinados, apoiados ou contarem com qualquer tipo de infraestrutura ou 

recursos financeiros municipais deverão manter, durante a sua  realização, placa 

contendo as seguintes informações:  

I - 	nome ou  descrição  do evento; 

II - duração programada e local; 

III - nome do órgão responsável; 

IV - nome do promotor e respectivo CNPJ ou CPF; 

V - quais os recursos fornecidos pela administração pública municipal. 

§ 1° As placas deverão ter no mínimo 2 ms x 1 ms, sendo livre o material de confecção 

ou a forma de fixação, recaindo os custos sobre o promovente do evento. 

§ 2° Os dizeres deverão ser grafados em fonte legível e de fácil  visualização e o aviso 

deverá ser afixado na entrada do evento ou em local de fácil  visualização  da população. 
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A rt . 2° A infração ao disposto nesta Lei  acarretará ao infrator as seguintes cominações, a 

serem aplicadas sucessivamente: 

I — advertência; 

II — multa de até R$ 10,00 (dez reais) por participante, tendo como mínimo Es jaaQ  
como máximo R$ 100.000,00 (cem mil reais). 	 5 	nP PUBLICAÇÁO 

g 

Parágrafo  único.  O valor da multa de que trata o inciso II deste ahigo  será  atualizado 

anualmente pela  variação  do indice de Preços ao Consumidor Amiilo — 140%,l'alirtrà17  

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  — IBGE, acurii ulada no exercício 

anterior, sendo que no caso de extinção desse indice  será  adotadoioutro, criâddi rpcitei 

federal, que  reflita  e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

ma ra. .fleuerinifai 	 — 7(;;eied/a/icceeel, ri*  /00 — aemfax — eda .908 — ne,..0131.9-.900 	ey.96.-406.3/44,0/467., 
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Art. 3° A presente Lei  será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias, 

contados da sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da  execução desta Lei correrão por conta das dotaçôes 

orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das Sessões, 

RIC RDO NUNES 
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JUSTIFICATIVA 

A presente iniciativa visa atender ao disposto na Lei Federal n° 12.527, de 18 de 

novembro de 2011, cujo princípio  norteador é dar publicidade à população do emprego e 

destinaçâo de recursos públicos, incluindo-se nessa diretriz os recursos destinados a 

entidades privadas, ainda que sem fins lucrativos. 

Há  de se depreender que as entidades que recebam incentivos, mesmo que em razão  de 

comando legal, devem prestar contas da destinaçâo de verbas públicas por elas 

recebidas, conforme a previsão dos artigos 70  e 8° abaixo transcritas: 

"Art. 72  0 acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os 

direitos de obter.-  

(-) 

VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de 

recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e 

VII - informação relativa: 

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e 

ações  dos Órgãos e entidades públicas, bem como metas e indicadores 

propostos; 

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas 

realizadas pelos Órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações  de 

contas relativas a exercícios anteriores." 

e 

"Art. e É dever dos Órgãos e entidades públicas promover, independentemente 

de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas 

competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas 

ou custodiadas. 

§ 12  Na divulgação das informações a que se refere o caput,  deverão constar, no 

mínimo: 

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones 

das respectivas unidades e horários de atendimento ao público; 

Il  - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 

III  - registros das despesas; 

eimaxa ./ea.riexezi eh,  .4o (Aut/e,— Zraeukfeicaeel, /00— .9" rzedox — ailk .908 — oeA,-0/31.9-.900 	33.96.-40ee,,44.en/46-/.9 
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IV - informações concementes a procedimentos licitatórios, inclusive os 

respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras 

de órgãos e entidades; e 

VI- respostas a perguntas mais frequentes da  sociedade." 

Em consonância com os dispositivos transcritos, hé que se ressaltar ainda que mesmo as 

entidades sem fins lucrativos são alcançadas por esses comandos, conforme a regência 

do art. 2° e respectivo parágrafo da mencionada lei federal: 

"Art. 22  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades 

privadas sem fins lucrativos que recebam, para  realização  de ações de interesse 

público, recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante subvenções 

sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou 

outros instrumentos congêneres. 

Parágrafo único. A publicidade a que  estão submetidas as entidades citadas no 

caput refere-se à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, 

sem prejuízo das prestações  de contas a que estejam legalmente obrigadas. 

Até o presente momento os controles aplicados aos gastos de verbas públicas são 

institucionais, tais como o Tribunal de Contas do Município de São Paulo, o Poder 

Legislativo e o próprio Executivo, através de seus órgãos de controladoria. 

No entanto, uma dos pilares da democracia é a transparência de informação e o controle 

direto da população, o que  será atendido se aprovada a presente propositura legislativa. 

Note-se que se trata de instrumentalização de dispositivos já existentes, a fim de tornar /4 

os  princípios nacionais efetivos em nosso Município, sem qualquer custo adicional para 

os cofres públicos. 

Pelos motivos acima apresentados solicito aos nobres pares a aprovação do presente 

projeto de lei. 

?Ma ?el a fluerictesi 	2:Patin — Uraidociacarei, 100 — .9»  aeuiax — sak .908 — ex0..0/31.9-.900 	S.1.96.- 4 OK.1,14 ;e0 /467.9 
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PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras: 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

ABR 2017 
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Proc. N° 01-238 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

  

PL 0238/17 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que regula o exercício das 
profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, e dá outras 
providências; 

- Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5°, no inciso II do § 2° do art. 216 da 
Constituição Federal; altera a Lei n°8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei 
n° 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei n° 8.159, de 8 de janeiro de 
1991; e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 12.232, de 29 de abril de 2010, que dispõe sobre normas gerais para 
licitação e contratação pela administração pública de serviços de publicidade 
prestados por intermédio de agências de propaganda; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial; 

- Lei Municipal n° 10.953, de 28 de janeiro de 1991, que obriga a colocação de placa 
indicativa em toda obra publicada Prefeitura Municipal de São Paulo, pelo órgão 
responsável, com dados sobre a mesma; 

- Lei Municipal n° 11.946, de 4 de dezembro de 1995, que disciplina o acesso da 
população a informações, documentos, listagens, registros e processos administrativo. 
ADIN n° 32.612.0/2. TJSP declarou a inconstitucionalidade dos artigos 2°, 3°,4°, 5°, 6° 
e 7°. DOM 01/05/1998 p. 43 c. 1; 

- Lei Municipal n° 13.284, que dispõe sobre o exercício da fiscalização dos órgãos e 
serviços públicos municipais por entidades da sociedade civil, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.381, de 25 de junho de 2002, que dispõe sobre a publicidade dos 
contratos firmados pelo Poder Público Municipal na rede de computadores internet; 

-Lei Municipal n° 13.599, de 6 de junho de 2002,que dispõe sobre atos legais no 
âmbito do Município, via Internet,e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre a proteção e 
defesa do usuário do serviço público do Município de São Paulo e dá outras 
providências; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2009, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, alterada 
pela Lei n° 16.374/2016; 

- Lei Municipal n° 14.517, de 16 de outubro de 2007, que institui o Programa Municipal 
de parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo — SPP e dá outras 
providências 

- Lei Municipal n° 15.410, de 11 de julho de 2011, que institui boas práticas e padrões 
de qualidade no atendimento a usuários de serviços públicos na cidade de São Paulo 
e dá outras providências 

- Decreto Municipal n° 50.514, de 20 de março de 2009,que dispõe sobre providências 
para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal Direta e 
Indireta: 

- Ato n° 1156/11, da Câmara Municipal de São Paulo, que implementa o Programa de 
Dados Abertos do Parlamento; 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 02 de maio de 2017. 

Juliana Trin a 	von T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

( 
Christiana -barnarà-thebib Lienert 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/S0 244.472 
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03/05/2017 	 L5194 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 7 	 

Proc N° 01-238 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

LEI N° 5.194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966. 

Partes mantidas pelo Congresso Nacional  

Mensagem de veto Regula o exercício das profissões de Engenheiro, 
Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

O CONGRESSO NACIONAL DECRETA: 

TÍTULO I 

• 
Do Exercício Profissional da Engenharia, da Arquitetura e da Agronomia 

CAPÍTULO I 

Das Atividades Profissionais 

SEÇÃO I 

Caracterização e Exercício das Profissões 

Art. 1° As profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo são caracterizadas pelas realizações de 
interêsse social e humano que importem na realização dos seguintes empreendimentos: 

a) aproveitamento e utilização de recursos naturais; 

b) meios de locomoção e comunicações; 

c) edificações, serviços e equipamentos urbanos, rurais e regionais, nos seus aspectos técnicos e artísticos; 

d) instalações e meios de acesso a costas, cursos e massas de água e extensões terrestres; 

• e) desenvolvimento industrial e agropecuário. 

Art. 2° O exercício, no País, da profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo, observadas as 
condições de capacidade e demais exigências legais, é assegurado: 

a) aos que Oossuam, devidamente registrado, diploma de faculdade ou escola superior de engenharia, arquitetura 
ou agronomia, oficiais ou reconhecidas, existentes no País; 

b) aos que possuam, devidamente revalidado e registrado no País, diploma de faculdade ou escola estrangeira de 
ensino superior de engenharia, arquitetura ou agronomia, bem como os que tenham êsse exercício amparado por 
convênios internacionais de intercâmbio; 

c) aos estrangeiros contratados que, a critério dos Conselhos Federal e Regionais de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia, considerados a escassez de profissionais de determinada especialidade e o interêsse nacional, tenham 
seus títulos registrados temporariamente. 

Parágrafo único. O exercício das atividades de engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo é garantido, 
obedecidos os limites das respectivas licenças e excluídas as expedidas, a título precário, até a publicação desta Lei, 
aos que, nesta data, estejam registrados nos Conselhos Regionais. 

SEÇÃO II 

Dr,  uso do -- ■*ulo Pmfissional 

Vide Decreto Lei n° 241, de 1967 
Vide Decreto 79.137, de 1977  
Vide Lei n° 8.195, de 1991  
Vide Lei n° 12.378, de 2010  
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Parágrafo único. As qualificações de que trata êste artigo poderão ser acompanhadas de designações outras 
referentes a cursos de especialização, aperfeiçoamento e pós-graduação. 

Art. 4° As qualificações de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo só podem ser acrescidas à 
denominação de pessoa jurídica composta exclusivamente de profissionais que possuam tais títulos. 

Art. 50  Só poderá ter em sua denominação as palavras engenharia, arquitetura ou agronomia a firma comercial ou 
industrial cuja diretoria fôr composta, em sua maioria, de profissionais registrados nos Conselhos Regionais. 

SEÇÃO III 

Do exercício ilegal da profissão 

Art. 6° Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo: 

a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços público ou privado reservados aos profissionais 
de que trata esta lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais; 

b) o profissional que se incumbir de atividades estranhas às atribuições discriminadas em seu registro; 

c) o profissional que emprestar seu nome a pessoas, firmas, organizações ou empresas executoras de obras e 
serviços sem sua real participação nos trabalhos delas; 

d) o profissional que, suspenso de seu exercício, continue em atividade; 

e) a firma, organização ou sociedade que, na qualidade de pessoa jurídica, exercer atribuições reservadas aos 
profissionais da engenharia, da arquitetura e da agronomia, com infringência do disposto no parágrafo único do Ed. ext. 
80 desta lei. 

SEÇÃO IV 

Atribuições profissionais e coordenação de suas atividades 

Art. 70  As atividades e atribuições profissionais do engenheiro, do arquiteto e do engenheiro-agrônomo consistem 
em: 

a) desempenho de cargos, funções e comissões em entidades estatais, paraestatais, autárquicas, de economia 
mista e privada; 

b) planejamento OJ projeto, em geral, de regiões, zonas, cidades, obras, estruturas, transportes, explorações de 
recursos naturais e desenvolvimento da produção industrial e agropecuária; 

c) estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres e divulgação técnica; 

d) ensino, pesquisas, experimentação e ensaios; 

e) fiscalização de obras e serviços técnicos; 

f) direção de obras e serviços técnicos; 
	 • 

g) execução de obras e serviços técnicos; 

h) produção técnica especializada, industrial ou agro-pecuária. 

Parágrafo único. Os engenheiros, arquitetos e engenheiros-agrônomos poderão exercer qualquer outra atividade 
que, por sua natureza, se inclua no âmbito de suas profissões. 

Art. 8° As atividades e atribuições enunciadas nas alíneas a, b,c,d,eef do artigo anterior são da 
competência de pessoas físicas, para tanto legalmente habilitadas. 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas e organizações estatais só poderão exercer as atividades discriminadas 
nos Ed. extra 7°, com excessão das contidas na alínea " a '', com a participação efetiva e autoria declarada de 
profissional legalmente habilitado e registrado pelo Conselho Regional, assegurados os direitos que esta lei lhe confere. 

Art. 9' As atividades enunciadas nas alíneas g e h do Ed. extra 7 0 , observados os preceitos desta lei, poderão 
ser exercidas, indistintamente, por profissionais ou por pessoas jurídicas. 

Art. 10. Cabe às Congregações das escolas e faculdades de engenharia, arquitetura e agronomia indicar, ao 
Conselho Federal_ Pm função dos títulos apreciados através da formação profissional em tkmos geréricos. as 
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Art. 12. Na União, nos Estados e nos Municípios, nas entidades autárquicas, paraestatagre ,èreedwa$Á MiPa, 
os cargos e funções que exijam conhecimentos de engenharia, arquitetura e agronomia, relac hánados conforme o 
disposto na alínea " g " do Ed. extra 27, sómente poderão ser exercidos por profissionais ha. aos •e acor o com 
esta lei. ruo Lucchetti 

RF 11.455 
Art. 13. Os, estudos, plantas, projetos, laudos e qualquer outro trabalho de engenhariaj de arquitetura e de 

agronomia, quer público, quer particular, sómente poderão ser submetidos ao julgamento das auto ades competentes e 
só terão valor jurídico quando seus autores forem profissionais habilitados de acôrdo com esta lei. 

Art. 14. Nos trabalhos gráficos, especificações, orçamentos, pareceres, laudos e atos judiciais ou administrativos, 
é obrigatória além da assinatura, precedida do nome da emprêsa, sociedade, instituição ou firma a que interessarem, a 
menção explícita do título do profissional que os subscrever e do número da carteira referida no Ed. extra 56. 

Art. 15. São nulos de pleno direito os contratos referentes a qualquer ramo da engenharia, arquitetura ou da 
agronomia, inclusive a elaboração de projeto, direção ou execução de obras, quando firmados por entidade pública ou 
particular com pessoa física ou jurídica não legalmente habilitada a praticar a atividade nos têrrnos desta lei. 

Art. 16. Enquanto durar a execução de obras, instalações e serviços de qualquer natureza, é obrigatória a 
colocação e manutenção de placas visíveis e legíveis ao público, contendo o nome do autor e co-autores do projeto, em 
todos os seus aspectos técnicos e artísticos, assim como os dos responsáveis pela execução dos trabalhos. 

CAPÍTULO II 

Da responsabilidade e autoria 

Art. 17. Os direitos de autoria de um plano ou projeto de engenharia, arquitetura ou agronomia, respeitadas as 
•lações contratuais expressas entre o autor e outros interessados, são do profissional que os elaborar. 

Parágrafo único. Cabem ao profissional que os tenha elaborado os prêmios ou distinções honorificas concedidas a 
projetos, planos, obras ou serviços técnicos. 

Art. 18. As alterações do projeto ou plano original só poderão ser feitas pelo profissional que o tenha elaborado. 

Parágrafo único. Estando impedido ou recusando-se o autor do projeto ou plano original a prestar sua colaboração 
profissional, comprovada a solicitação, as alterações ou modificações dêles poderão ser feitas por outro profissional 
habilitado, a quem caberá a responsabilidade pelo projeto ou plano modificado. 

Art. 19. Quando a concepção geral que caracteriza um plano ou, projeto fôr elaborada em conjunto por 
profissionais legalmente habilitados, todos serão considerados co-autores do projeto, com os direitos e deveres 
correspondentes. 

Art. 20. Os profissionais ou organizações de técnicos especializados que colaborarem numa parte do projeto, 
deverão ser mencionados explicitamente como autores da parte que lhes tiver sido confiada, tomando-se mister que 
todos os documentos, como plantas, desenhos, cálculos, pareceres, relatórios, análises, normas, especificações e 
outros documentos relativos ao projeto, sejam por êles assinados. 

Parágrafo único. A responsabilidade técnica pela ampliação, prosseguimento ou conclusão de qualquer 

lir preendimento de engenharia, arquitetura ou agronomia caberá ao profissional ou entidade registrada que aceitar êsse 
ncargo, sendo-lhe, também, atribuída a responsabilidade das obras, devendo o Conselho Federal dotar resolução 

quanto às responsabilidades das partes já executadas ou concluídas por outros profissionais. 

Art. 21. Sempre que o autor do projeto convocar, para o desempenho do seu encargo, o concurso de profissionais 
da organização de profissionais, especializados e legalmente habilitados, serão êstes havidos como co-responsáveis na 
parte que lhes diga respeito. 

Art. 22. Ao autor do projeto ou a seus prepostos é assegurado o direito de acompanhar a execução da obra, de 
modo a garantir a sua realização de acôrdo com as condições, especificações e demais pormenores técnicos nêle 
estabelecidos. 

Parágrafo único. Terão o direito assegurado neste artigo, ao autor do projeto, na parte que lhes diga respeito, os 
profissionais especializados que participarem, como co-responsáveis, na sua elaboração. 

Art. 23. Os Conselhos Regionais criarão registros de autoria de planos e projetos, para salvaguarda dos direitos 
autorais dos profissionais que o desejarem. 

TÍTULO II 

Da fiscalização do exercício das profissões M
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Art. 	24. A aplicação do que dispõe es4a lei, a ~4e~ e fiscalização do exercício e atividades das profissów 
nela reguladas serão exercidas por um Conselho Federal EIC Engenharia. Arquitetura c Agronomia (CONFEA) 	e 
Conselhos Regionais de 
acAtg. 

Art. 24. A aplicaçi .  
a necier.,Jária harmonia 
(CONFEA). 

Art. 24. A aplicação do que dispõe esta lei, a verificação e fiscalização do exercício e atividades das profissões 
nela reguladas serão exercidas por um Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA) e 
Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), organizados de forma a assegurarem unidade de 
ação. (Revigorado pelo Decreto-Lei n° 711, de 1969).  

Art. 25. Mantidos os já existentes, o Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia promoverá a 
instalação, nos Estados. Distrito Federal e Territórios Federais, dos Conselhos Regionais necessários à execução desta 
lei, podendo, a ação de qualquer dêles, estender-se a mais de um Estado. 

§ 1° A proposta de criação de novos Conselhos Regionais será feita pela maioria das entidades de classe e 
escolas ou faculdades com sede na nova Região, cabendo aos Conselhos atingidos pela iniciativa opinar e encaminhar 
a proposta à aprovação do Conselho Federal. 

§ 2° Cada unidade da Federação só poderá ficar na jurisdição de um Conselho Regional. 

§ 3° A sede dos Conselhos Regionais será no Distrito Federal, em capital de Estado ou de Território Federal. 

CAPÍTULO II 

Do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 

SEÇÃO I 

Da instituição do Conselho e suas atribuições 

Art. 26. O Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, (CONFEA), é a instância superior da 
fiscalização do exercícic ,  profissional da engenharia, da arquitetura e da agronomia. 

Art. 27. São atribu ções do Conselho Federal: 

a) organizar o seu regimento interno e estabelecer normas gerais para os regimentos dos Conselhos Regionais; 

b) homologar os regimentos internos organizados pelos Conselhos Regionais; 

c) examinar e desidir em ultima instância os assuntos relativos no exercício das profissões de engenharia, 
arquitetura e agronomia, podendo anular qualquer ato que não estiver de acõrclo com a presente lei; 

d) tomar conhecimento e dirimir quaisquer dúvidas suscitadas nos Conselhos Regionais; 

e) julgar em última instância os recursos sõbre registros, decisões e penalidades impostas pelos Conselhee 
Regionais; 

f) baixar e fazer publicar as resoluções previstas para regulamentação e execução da presente lei, e, ouvidos os 
Conselhos Regionais, resolver os casos omissos; 

g) relacionar os cargos e funções dos serviços estatais, paraestatais, autárquicos e de economia mista, para cujo 
exercício seja necessário o título de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo; 

h) incorporar ao seu balancete de receita e despesa os dos Conselhos Regionais; 

i) enviar aos Conselhos Regionais cópia do expediente encaminhado ao Tribunal de Contas, até 30 (trinta) dias 
após a remessa; 

j) publicar anualmente a relação de títulos, cursos e escolas de ensino superior, assim como, periodicamente, 
relação de profissionais habilitados; 

k) fixar, ouvido o rBspectivo Conselho Regional. as condições para que as entidades de classe da região tenham 
nêle direito a representação; 

1) promover, pelo menos uma vez por ano, as reuniões de representantes dos Conselhos Federal e Regionais 
r -Wi.StaS ri Ed - x -̀ 1.-4 53 dPsta IPi• 
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n) julgar, em grau de recurso, as infrações do Código de Ética Profissional do 

agrônomo, elaborado elaborado pelas entidades de classe; 

o) aprovar ou não as propostas de criação de novos Conselhos Regionais; 

p) fixar e alterar as anuidades, emolumentos e taxas a pagar pelos profissionais e pessoa 
i
urícigal l-rggidos no 

Ed. extra 63. 

q) promover auditoria e outras diligências, inquefitos eu verificaçées sôbre o funcion ento dos Conselhos 
o 

q) promover auditoria e outras diligências, inquefi-tes eu vefifícações sôbre o funcionamento dos Conselhos 
Regionais e adotar medidas para sue eficiência c regetarieledc. (Revigorado pelo Decreto Lei n° 711 de 
1069). 

q) autorizar o presidente a adquirir, onerar ou, mediante licitação, alienar bens imóveis. 	(Redação dada 
pela Lei n° 6.619, de 1978) 

Parágrafo único. Nas questões relativas a atribuições profissionais, decisão do Conselho Federal só será tomada 
com mínimo de 12 (doze) votos favoráveis. 

- 

a) a parcela a que se refere art. 36, da renda bruta arrecadada pelos Conselhos Regionais; Recação 
dada IJOi0 Decreto Lei n° 620, de 1969) 

  

" 	 . . 
•• ■ 

- • • 

   

b) doações, legados, juros c receitas patrimoniais; 
c) subvenções. 

Art. 28 - Constituem renda do Conselho Federal: (Redação dada pela Lei n° 6.619, de 1978) 

I - quinze por cento do produto da arrecadação prevista nos itens I a V do art. 35; 	 (Incluído pela Lei n° 
6.619, de 1978) 

II - doações, legados, juros e receitas patrimoniais; 	(Incluído pela Lei n° 6.619, de 1978) 

III - subvenções; 	 ,(Incluído pela Lei n° 6.619, de 1978) 

IV - outros rendimentos eventuais. 	(Incluído pela Lei n° 6.619, de 1978) 

SEÇÃO II 

Da composição e organização 

Art. 29. O Conselho Federal será constituído por 18 (dezoito) membros, brasileiros, diplomados em Engenharia, 
Arquitetura ou Agronomia, habilitados de acõrdo com esta lei, obedecida a seguinte composição: 

a) 15 (quinze) representantes de grupos profissionais, sendo 9 (nove) engenheiros representantes de modalidades 

sie engenharia estabelecida em têrmos genéricos pelo Conselho Federal, no mínimo de 3 (três) modalidades, de maneira 
corresponderem às formações técnicas constantes dos registros nêle existentes; 3 (três) arquitetos e 3 (três) 

engenheiros-agrônomos; 

b) 1 (um) representante das escolas de engenharia, 1 (um) repesentante das escolas de arquitetura e 1 (um) 
representante das escolas de agronomia. 

§ 1° Cada membro do Conselho Federal terá 1 (um) suplente. 

§ 2°  O presidente do Conselho Federal será eleito, por maioria absoluta, dentre os seus membros. 

§ 3 °  A vaga do representante nomeado presidente do Conselho será preenchida por seu suplente. 

Ar . 30. Os representantes dos grupos profissionais referidos na alínea " a " do Ed. extra 29 e seus suplentes 
serão eleitos pelas respectivas entidades de classe registradas nas regiões, em assembléias especialmente 
convocadas para êste fim pelos Conselhos Regionais, cabendo a cada região indicar, em forma de rodízio, um membro 
do Conselho Federal. 

Parágrafo único. Os representantes das entidades de classe nas assembléias referidas neste artigo serão por elas 
eleitos, na forma dos respectivos estatutos. 

Art. 31. Os representantes das escolas ou faculdades e seus suplentes serão eleitos por maioria absoluta de 
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Art 	. 36. Conetituom renda dos Conselhos  Regionais: 
o)  as taxas de cxp 

	

h' os -nuitoç  adie; 	
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Parágrafo único. C) Conselho Federal se renovará anualmente pelo têrço de seus membros. 

CAPITULO III 

Dos Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 

SEÇÃO I 

Da instituição dos Conselhos Regionais e suas atribuições 

Art . 33. Os Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) são órgãos de fiscalização do 
exercício das profissões de engenharia, arquitetura e agronomia, em suas regiões. 

Art . 34. São atribuições dos Conselhos Regionais: 

a) elaborar e alterar seu regimento interno, submetendo-o à homologação do Conselho Federal. 

b) criar as Câmaras Especializadas atendendo às condições de maior eficiência da fiscalização estabelecida na 
presente lei; 

c) examinar reclamações e representações acêrca de registros; 

d) julgar e decidir, em grau de recurso, os processos de infração da presente lei e do Código de Ética, enviados 
pelas Câmaras Especializadas; 

e) julgar em grau de recurso, os processos de imposição de penalidades e multas; 

f) organizar o sistema de fiscalização do exercício das profissões reguladas pela presente lei; 	 411 
g) publicar relatórios de seus trabalhos e relações dos profissionais e firmas registrados; 

h) examinar os requerimentos e processos de registro em geral, expedindo as carteiras profissionais ou 
documentos de registro; 

i) sugerir ao Conselho Federal médias necessárias à regularidade dos serviços e à fiscalização do exercício das 
profissões reguladas nesta lei; 

j) agir, com a colaboração das sociedades de classe e das escolas ou faculdades de engenharia, arquitetura e 
agronomia, nos assuntos relacionados com a presente lei; 

k) cumprir e fazer cumprir a presente lei, as resoluções baixadas pelo Conselho Federal, bem como expedir atos 
que para isso julguem necessários; 

I) criar inspetorias e nomear inspetores especiais para maior eficiência da fiscalização; 

m) deliberar sõbre assuntos de interêsse geral e administrativo e sôbre os casos comuns a duas ou mais 
especializações profissionais; 

n) julgar, decidir ou dirimir as questões da atribuição ou competência, das Câmaras Especializadas referidas AP 
artigo 45, quando não possuir o Conselho Regional número suficiente de profissionais do mesmo grupo para constituir a 
respectiva Câmara, como estabelece o artigo 48; 

o) organizar, disciplinar e manter atualizado o registro dos profissionais e pessoas jurídicas que, nos têrrnos desta 
lei, se inscrevam para exercer atividades de engenharia, arquitetura ou agronomia, na Região; 

p) organizar e manter atualizado o registro das entidades de classe referidas no artigo 62 e das escolas e 
faculdades que, de acôrdo com esta lei, devam participar da eleição de representantes destinada a compor o Conselho 
Regional e o Conselho Federal; 

q) organizar, regulamentar e manter o registro de projetos e planos a que se refere o artigo 23; 

r) registrar as tabelas básicas de honorários profissionais elaboradas pelos órgãos de classe. 

s) autorizar o presidente a adquirir, onerar ou, mediante licitação, alienar bens imóveis. 	(Incluída pela Lei 
n°  6.619, de 1978't 
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I - anuidades cobradas de profissionais e pessoas jurídicas; 	(Incluído pela Lei n°Cr.r3d Ne1011-9733  / 2017 

runo Lucchetti 

III - emolumentos sobre registros, vistos e outros procedimentos; 	(Incluído pela Li n° 6R.1 1:251978) 
I 

IV - quatro quintos da arrecadação da taxa instituída pela Lei n° 6.496, de 7 de dezembro. de 1977; 
(Incluído pela Lei n° 6.619. de 1978) 

V - multas aplicadas de conformidade com esta Lei e com a Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977; 
(Incluído pela Lei n° 6.619. de 1978) 

VI - doações, legados, juros e receitas patrimoniais; 	(Incluído pela Lei n° 6.619, de 1978) 

VII - subvenções; (Incluído pela Lei n° 6.619, de 1978) 

II - taxas de expedição de carteiras profissionais e documentos diversos; 	 (Inclu 
1978) 

VIII - outros rendimentos eventuais, (Incluído pela Lei n° 6.619, de 1978) 

Art . 36. Da renda bruta proveniente da arrecadação das taxas c multas referidas nas alíneas " a " e" b" do artigo 
anterior, o Conselho Regional recolherá um décimo ao Conselho Federal, de acôrdo com o artigo 28. 

egr-ôneffle, 
" " 	Z 

bruta proveniente da arrecadação das taxas e multas refefides nas ali-Rces %.1" e  "b" do artigo anterior. 
• z 	- • : • 

Art . 36. Da renda bruta proveniente da arrecadação das taxas e multas referidas nas alíneas " a" e" b" do artigo 

Art. 36 - Os Conselhos Regionais recolherão ao Conselho Federal, até o dia trinta do mês subsequente ao da 
arrecadação, a quota de participação estabelecida no item I do art. 28. (Redação dada pela Lei n° 6.619, de 
1978)  

Parágrafo único - Os Conselhos Regionais poderão destinar parte de sua renda líquida, proveniente da 
arrecadação das multas, a medidas que objetivem o aperfeiçoamento técnico e cultura do engenheiro, do arquiteto e do 
engenheiro-agrônomo. (Incluído pela Lei n° 6.619, de 1978)  

SEÇÃO II 

Da composição e organização 

Art . 37. Os Conselhos Regionais serão constituídos de brasileiros diplomados em curso superior, legalmente 
habilitados de acôrdo com a presente lei, obedecida a seguinte composição: 

a) um presidente, eleito por maioria absoluta pelos membros do Conselho, com mandato de 3 (três) anos; 

b) um representante de cada escola ou faculdade de engenharia, arquitetura e agronomia com sede na Região; 

c) representantes diretos das entidades de classe de engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo, registradas na 
Região de conformidade com o artigo 62. 

Parágrafo único. Cada membro do Conselho terá um suplente. 

Art . 38. Os representantes das escolas e faculdades e seus respectivos suplentes serão indicados por suas 
congregações. 

Art . 39. Os representantes das entidades de classe e respectivos suplentes serão eleitos por aquelas entidades 
na forma de seus Estatutos. 

Art  .  40. O número de conselheiros representativos das entidades de classe será fixado nos respectivos 
Conselhos Regionais, assegurados o mínimo de um representante por entidade de classe e a proporcionalidade entre os 
representantes das diferentes categorias profissionais. 

Art . 41. A proporcionalidade dos representantes de cada categoria profissional será estabelecida em face dos 
números totais dos registros no Conselho Regional, de engenheiros das modalidades genéricas previstas na alínea " a " 
do artigo 29, de arquitetos e de engenheiros-agrônomos, que houver em cada região, cabendo a cada entidade de classe 
p-cjistrada no Conselho Regional um Púmero de rei:reser-tentes proporcional à quantidade de seus associados, 
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Parágrafo único. A proporcionalidade de que trata 'este artigo será submetida à prévia aprovação do Conselho 
Federal. 

Art . 42. Os Conselhos Regionais funcionarão em pleno e, para os assuntos específicos, organizados em 
Câmaras Especializadas correspondentes às seguintes categorias profissionais: engenharia nas modalidades 
correspondentes às formações técnicas referidas na alínea a do Ed. extra 29, arquitetura e agronomia. 

Art . 43. O mandato dos conselheiros regionais será de 3 (três) anos e se renovará, anualmente pelo têrço de seus 
membros. 

Art . 44. Cada Conselho Regional terá inspetorias, para fins de fiscalização, nas cidades ou zonas onde se 
fizerem necessárias. 

CAPITULO IV 

Das Câmaras Especializadas 

SEÇÃO I 

Da Instituição das Câmaras e suas atribuições 

Art . 45. As Câmaras Especializadas são os órgãos dos Conselhos Regionais encarregados de julgar e decidir 
sôbre os assuntos de fiscalização pertinentes às respectivas especializações profissionais e infrações do Código de 
Ética. 

Art . 46. São atribuições das Câmaras Especializadas: 

a) julgar os casos de infração da presente lei, no âmbito de sua competência profissional específica; 

b) julgar as infrações do Código de Ética; 

c) aplicar as penal:dades e multas previstas; 

d) apreciar e julgar os pedidos de registro de profissionais, das firmas, das entidades de direito público, das 
entidades de classe e das escolas ou faculdades na Região; 

e) elaborar as normas para a fiscalização das respectivas especializações profissionais; 

f) opinar sôbre os assuntos de interêsse comum de duas ou mais especializações profissionais, encaminhando-os 
ao Conselho Regional. 

SEÇÃO II 

Da Composição e organização 

Art 47. As Câmaras Especializadas serão constituídas pelos conselheiros regionais. 

Parágrafo único. Em cada Câmara Especializada haverá um membro, eleito pelo Conselho Region 
representando as demais categorias profissionais. 

Art 48. Será constituída Câmara Especializada desde que entre os conselheiros regionais haja um mínimo de 3 
(três) do mesmo profissional. 

CAPÍTULO V 

Generalidades 

Art . 49. Aos Presidentes dos Conselhos Federal e Regionais, compete, além da direção do respectivo Conselho, 
sua representação em juizo. 

Art . 50. O conselheiro federal ou regional que durante 1 (um) ano faltar, sem licença prévia, a 6 (seis) sessões, 
consecutivas ou não, perderá automâticamente o mandato passando este a ser exercido, em caráter efetivo, pelo 
respectivo suplente. 

Art . 51. O mandato dos Presidentes e dos conselheiros será honorífico. 

Art . 52. O exercício da função de membro dos Conselhos por espaço de tempo não inferior a dois têrços do 
respectivo mandato será considerado serviço relevante prestado à Nação. M
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§ 2° Será considerado como serviço público efetivo, para efeito de aposentadoria e dis 
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Art. 53. Os representantes dos Conselhos Federal e Regionais reunir-se-ão pelo menos ma vez por ano para, 
conjuntamente, estudar e estabelecer providências que assegurem ou aperfeiçoem a aplicação • /presente lei, devendo 
o Conselho Federal remeter aos Conselhos Regionais, com a devida antecedência, o ternário respectivo. 

Art. 54. Aos Conselhos Regionais é cometido o encargo de dirimir qualquer dúvida ou omissão sôbre a aplicação 
desta lei, com recurso" ex officio ", de efeito suspensivo, para o Conselho Federal, ao qual compete decidir, em última 
instância, em caráter geral. (Revigorado pelo Decreto-Lei n° 711, de 1969).  

TITULO II I 

Do registro e fiscalização profissional 

CAPITULO I 

Do registro dos profissionais 

da 	Art. 55. Os profissionais habilitados na forma estabelecida nesta lei só poderão exercer a profissão após o registro 
Wo Conselho Regional, sob cuja jurisdição se achar o local de sua atividade. 

Art. 56. Aos profissionais registrados de acôrdo com esta lei será fornecida carteira profissional, conforme modelo, 
adotado pelo Conselho Federal, contendo o número do registro, a natureza do titulo, especializações e todos os 
elementos necessários à sua identificação. 

§ 1° A expedição da carteira a que se refere o presente artigo fica sujeita à taxa que fôr arbitrada pelo Conselho 
Federal. 

§ 2° A carteira profissional, para os efeitos desta lei, substituirá o diploma, valerá como documento de identidade 
e terá fé pública. 

§ 3° Para emissão da carteira profissional os Conselhos Regionais deverão exigir do interessado a prova de 
habilitação profissional e de identidade, bem como outros elementos julgados convenientes, de acôrdo com instruções 
baixadas pelo Conselho Federal. 

Art. 57. Os diplomados por escolas ou faculdades de engenharia, arquitetura ou agronomia, oficiais ou 
reconhecidas, cujos diplomas não tenham sido registrados, mas estejam em processamento na repartição federal 
competente, poderão exercer as respectivas profissões mediante registro provisório no Conselho Regional. • Art. 58. Se o profissional, firma ou organização, registrado em qualquer Conselho Regional, exercer atividade em 

tra Região, ficará obrigado a visar, nela, o seu registro. 

CAPÍTULO II 

Do registro de firmas e entidades 

Art. 59. As firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e empresas em geral, que se organizem 
para executar obras ou serviços relacionados na forma estabelecida nesta lei, só poderão iniciar suas atividades depois 
de promoverem o competente registro nos Conselhos Regionais, bem como o dos profissionais do seu quadro técnico. 

§ 1° O registro de firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e emprêsas em geral só será 
concedido se sua denominação fôr realmente condizente com sua finalidade e qualificação de seus componentes. 

§ 2° As entidades estatais, paraestatais, autárquicas e de economia mista que tenham atividade na engenharia, 
na arquitetura ou na agronomia, ou se utilizem dos trabalhos de profissionais dessas categorias, são obrigadas, sem 
quaisquer ônus, a fornecer aos Conselhos Regionais todos os elementos necessários à verificação e fiscalização da 
presente lei. 

§ 3° O Conselho Federal estabelecerá, em resoluções, os requisitos que as firmas ou demais organizações 
previstas neste artigo deverão preencher para o seu registro. M
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Art. 61. Quando cs serviços forem executados em lugares distantes da sede da entidade, deverá esta manter, 
junto a cada um dos serviços, um profissional devidamente habilitado naquela jurisdição. 

Art. 62. Os membros dos Conselhos Regionais só poderão ser eleitos pelas entidades de classe que estiverem 
previamente registradas no Conselho em cuja jurisdição tenham sede. 

§ 1° Para obterem registro, as entidades referidas neste artigo deverão estar legalizadas, ter objetivo definido 
permanente, contar no mínimo trinta associados engenheiros, arquitetos ou engenheiros-agrônomos e satisfazer as 
exigências que forem estabelecidas pelo Conselho Regional. 

§ 2° Quando a entidade reunir associados engenheiros, arquitetos e engenheiros-agrônomos, em conjunto, o limite 
mínimo referido no parágrafo anterior deverá ser de sessenta. 

CAPÍTULO I II 

Das anuidades, emolumentos e taxas 

Art. 63. Os profissionais e pessoas jurídicas registrados de conformidade com o que preceitua a presente lei são 
obrigados ao pagamento de uma anuidade ao Conselho Regional, a cuja jurisdição pertencerem. 

§ 1° A anuidade a que 	cc refere õete artigo será paga-até 31 de março de cada ano. 
§ 2° O pagamento da anuidade fore d&1cc pr.zo terá-o .eréscimo dc 10% (dez por cento), a título dc mora. 
§ 3° O pagamento 

efetuado no mesmo exercício. 	(Redacão dada pela Lei n° 6.619, de 1978)  

§ 3° - A anuidade paga após o exercício respectivo terá o seu valor atualizado para o vigente à época do 
pagamento, acrescido de vinte por cento, a título de mora. 	(Redação dada pela Lei n° 6.619, de 1978)  

Art. 64. Será autornaticamente cancelado o registro do profissional ou da pessoa jurídica que deixar de efetuar o 
pagamento da anuidade, a que estiver sujeito, durante 2 (dois) anos consecutivos sem prejuízo da obrigatoriedade do 
pagamento da dívida. 

Art. 67. Embora legalmente registrado, só será considerado no legítimo exercício da profissão e atividades de AIO 
trata a presente lei o profissional ou pessoa jurídica que esteja em dia com o pagamento da respectiva anuidade. 

Art. 68. As autoridades administrativas e judiciárias, as repartições estatais, paraestatais, autárquicas ou de 
economia mista não receberão estudos, projetos, laudos, perícias, arbitramentos e quaisquer outros trabalhos, sem que 
os autores, profissionais ou pessoas jurídicas; façam prova de estar em dia com o pagamento da respectiva anuidade. 

Art. 69. Só poderão ser admitidos nas concorrências públicas para obras ou serviços técnicos e para concursos 
de projetos, profissionais e pessoas jurídicas que apresentarem prova de quitação de débito ou visto do Conselho 
Regional da jurisdição onde a obra, o serviço técnico ou projeto deva ser executado. 

Art. 70. O Conselho Federal baixará resoluções estabelecendo o Regimento de Custas e, periõdicamente, quando 
julgar oportuno, promoverá sua revisão. 

TITULO IV 

Das penalidades 

Art. 71. As penalidades aplicáveis por infração da presente lei são as seguintes, de acôrdo com a gravidade da 

§ 1° - A anuidade a que se refere este artigo será devida a partir de 1° de janeiro de cada ano. 	(Redacão 
dada pela Lei n° 6.619, de 1978) 

#1)§ 2° - O pagamento da anuidade após 31 de março terá o acréscimo de vinte por cento, a título de mora, quand 

Parágrafo único. C profissional ou pessoa jurídica que tiver seu registro cancelado nos têrmos dêste artigo, se 
desenvolver qualquer atividade regulada nesta lei, estará exercendo ilegalmente a profissão, podendo reabilitar-se 
mediante novo registro, satisfeitas, além das anuidades em débito, as multas que lhe tenham sido impostas e os 
demais emolumentos e taxas regulamentares. 

Art. 65. Tõda vez que o profissional diplomado apresentar a um Conselho Regional sua carteira para o competente 
"visto" e registro, deverá fazer, prova de ter pago a sua anuidade na Região de origem ou naquela onde passar a residir. 

Art. 66. O pagamento da anuidade devida por profissional ou pessoa jurídica sõmente será aceito após verificada 
a ausência, de quaisquer débitos concementes a multas, emolumentos, taxas ou anuidades de exercícios anteriores. 
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c) multa; 
	

Prodl\-1° 01-238 / 2017 

d) suspensão temporária do exercício profissional; 	
Bruno Lucchetti 

e) cancelamento definitivo do registro. 	 RF 11.455 

Parágrafo único. As penalidades para cada grupo profissional serão impostas pelas respectivas Câmaras 
Especializadas ou, na falta destas, pelos Conselhos Regionais. 

Art. 72. As penas de advertência reservada e de censura pública são aplicáveis aos profissionais que deixarem de 
cumprir disposições do Código de Ética, tendo em vista a gravidade da falta e os casos de reincidência, a critério das 
respectivas Câmaras Especializas. 

valôres, 	desprezadas as frações cie mil cruzeiros: 
a) multas de um a três décimos do calárío rníFnino, aos inffaterccs-decs, artigos 17 e 58 e das disposições para ao 

: 

b) multas de três a seis décimos de sa-lárie FA4Di-1251-0-Ds pessoas físicas, por infração da alínea " b " do artigo 6°, 

. C .. 	 " 	 ' 	 • r. e 
único do artigo 64; 

d) multa de meio a um salário mínimo às pcssea físicas por infração das alíneas "a ", "e " e' d" do artigo 6'; 

Art. 73 - As multas são estipuladas em função do maior valor de referência fixado pelo Poder Executivo e terão os 
eguintes valores, desprezadas as frações de um cruzeiro: 	(Redação dada pela Lei n° 6.619, de 1978)  

a) de um a três décimos do valor de referência, aos infratores dos arts. 17 e 58 e das disposições para as quais 
não haja indicação expressa de penalidade; 	(Redação dada pela Lei n° 6.619, de 1978) (Vide Lei n° 6.496, de 
1977)  

b) de três a seis décimos do valor de referência, às pessoas físicas, por infração da alínea b do art. 6° , dos arts. 
13, 14 e 55 ou do parágrafo único do art. 64; 	(Redação dada pela Lei n° 6.619, de 1978)  

c) de meio a um valor de referência, às pessoas jurídicas, por infração dos arts. 13, 14, 59 e 60, e parágrafo único 
do art. 64; 	(Redação dada pela Lei n° 6.619 de 1978)  

d) de meio a um valor de referência, às pessoas físicas, por infração das alíneas a, c e d do art. 6'; 
.(Redação dada pela Lei n° 6.619, de 1978)  

e) de meio a três valores de referência, às pessoas jurídicas, por infração do art. 6°. 	(Redação dada pela 
Lei n° 6.619, de 1978)  

Parágrafo único. As multas referidas neste artigo serão aplicadas em dôbro nos casos de reincidência. 

Art. 74. Nos casos de nova reincidência das infrações previstas no artigo anterior, alíneas "c", "d" e " e" , será 
imposta, a critério das Câmaras Especializadas, suspensão temporária do exercício profissional, por prazos variáveis de 

40(seis) meses a 2 (dois) anos e, pelos Conselhos Regionais em pleno, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 

Art. 75. O cancelamento do registro será efetuado por má conduta pública e escândalos praticados pelo 
profissional ou sua condenação definitiva por crime considerado infamante. 

Art. 76. As pessoas não habilitadas que exercerem as profissões reguladas nesta lei, independentemente da 
multa estabelecida, estão sujeitas às penalidades previstas na Lei de Contravenções Penais. 

Art. 77. São competentes para lavrar autos de infração das disposições a que se refere a presente lei, os 
funcionários designados para êsse fim pelos Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia nas 
respectivas Regiões. 

Art. 78. Das penalidades impostas pelas Câmaras especializadas, poderá o interessado, dentro do prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data da notificação, interpor recurso que terá efeito suspensivo, para o Conselho Regional 
e, no mesmo prazo, dêste para o Conselho Federal. 

§ 1° Não se efetuando o pagamento das multas, amigàvelmente, estas serão cobradas por via executiva. 

§ 2° Os autros de infração, depois de julgados definitivamente contra o infrator, constituem títulos de dívida líquida 
e certa. 

7q. O profissional punido DOr falta de registro não poderá obter a carteira profissional, sem antes efetuar o 
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Das disposições gerais 

Art. 	80. Os Cone 
personalidade jurídica 	dc direito públ.iee, -constituem s-citv40 público federal, gezando os sous bons, rendas e serviço 
de imunidade tributária 	total (Ed.  extFe 34, 4~e V, ai-Énea a-de Gee:Mi:40e Federal) e franquia postal c telegráfica. 

Art. 80. O Concelho Federai dc Einee.1:ier-ie e Afeeitettife e Agronomia constitui serviço público fodoral 
deseeetfe4ie-ade-see-feffna autárquica, gozande oe-sees esse, Pefideo-o-ser,Lieos, bcm oomo os dos CREAs, que lhe são 
stilsier~esr-ele-i~Ridade  tributária  (art. 20, ieic.e I-14, alífiee "a" e seu- §-  1°, da Con tituição do Brasil). 
#Redeeãe-deda-~eercto Lei n° 620, de 1969) 

Art. 80. Os Conselhos Federal e Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, autarquias dotadas de 
personalidade jurídica de direito público, constituem serviço público federal, gozando os seus bens, rendas e serviços 
de imunidade tributária total (Ed. extra 31, inciso V, alínea a da Constituição Federal) e franquia postal e 
telegráfica. (Revigorado pelo Decreto-Lei n° 711. de 1969).  

Art. 81. Nenhum profissional poderá exercer funções eletivas em Conselhos por mais de dois períodos 
sucessivos. 

Art. 	82. VETADO 

Art 82. As remunerações iniciais dos engenheiros, arquitetos e engenheiros-agrônomos, qualquer que seja a fonte 
pagadora, não poderão ser inferiores a 6 (seis) vêzes o salário-mínimo da respectiva região. 	(mantido pelo Cr\11 

Art. 	83. Os trabalhos profissionais relativos a projetos não podcrõo ser sujeitos a concorrõneia de preço, devendo, 
quando fôr o Caso, ser 	eblet~eefietifse 	 (Revogado pela Lei n° 8.666,de 21.6.93) 

Art. 84. O graduado por estabelecimento de ensino agrícola, ou industrial de grau médio, oficial ou reconhecidll 
cujo diploma ou certificado esteja registrado nas repartições competentes, só poderá exercer suas funções ou 
atividades após registro nos Conselhos Regionais. 

Parágrafo único. As atribuições do graduado referido neste artigo serão regulamentadas pelo Conselho Federal, 
tendo em vista seus currículos e graus de escolaridade. 

Art. 85. As entidades que contratarem profissionais nos têrmos da alínea " c " do artigo 20  são obrigadas a 
manter, junto a êles, um assistente brasileiro do ramo profissional respectivo. 

TÍTULO VI 

Das disposições transitórias 

Art. 86. São assegurados aos atuais profissionais de engenharia, arquitetura e agronomia e aos que se encontrem 
matriculados nas escolas respectivas, na data da publicação desta lei, os direitos até então usufruídos e que venham 
de qualquer forma a ser atingidos por suas disposições. 

Parágrafo único. =ica estabelecidos o prazo de 12 (doze) meses, a contar da publicação desta lei, para os 
interessados promoverem a devida anotação nos registros dos Conselhos Regionais. 

Art. 87. Os membros atuais dos Conselhos Federal e Regionais completarão os mandatos para os quais fora. 
eleitos. 

Parágrafo único. Os atuais presidentes dos Conselhos Federal e Regionais completarão seus mandatos, ficando o 
presidente do primeiro clêsses Conselhos com o caráter de membro do mesmo. 

Art. 88. O Conselho Federal baixará resoluções, dentro de 60 (sessenta) dias a partir da data da presente lei, 
destinadas a completar a composição dos Conselhos Federal e Regionais. 

Art. 89. Na constituição do primeiro Conselho Federal após a publicação desta lei serão escolhidos por meio de 
sorteio as Regiões e os grupos profissionais que as representarão. 

Art. 90. Os Canse hos Federal e Regionais, completados na forma desta lei, terão o prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, após a posse, para elaborar seus regimentos internos, vigorando, até a expiração dêste prazo, os regulamentos e 
resoluções vigentes no que não colidam com os dispositivos da presente lei. 

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 92. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília. 24 de dezembro de 1966; 145° da Independência e 78° da República. 
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Este texto não substitui o publicado no DOU de 27.12.1966 e retificado em 4.1.1967 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 5.194. DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966.  

Partes mentidas pelo Congresso Nacional, após veto 
presidencial, do projeto que se transformou na Lei n° 
5.194, de 24 de dezembro de 1966, que regula o exercício 
das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-
Agronâmo e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: 

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL manteve e eu promulgo, nos têrmos da parte final do § 3° do artigo 
62, da Constituição Federal os seguintes dispositivos da Lei 5.194, de 24 de dezembro de 1966: 

"Art 52 	  

§ 2° Será considerado como serviço público efetivo, para efeito de aposentadoria e 
disponibilidade, o tempo de serviço como Presidente ou Conselheiro, vedada, porém, a 
contagem comutativa com tempo exercido em cargo público. 

Art 82. As remunerações iniciais dos engenheiros, arquitetos e engenheiros-agrônomos, 
qualquer que seja a fonte pagadora, não poderão ser inferiores a 6 (seis) vêzes o salário-
mínimo da respectiva região. 

Brasília, 20 de abril de 1967; 146° da Independência e 79° da República. 

A. COSTA E SILVA 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 24.4.1967 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.527. DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011.  

Folh. 44 	 

Proc c' 01-238 / 2017 

Mensagem de veto 

Vigência  

Regulamento 

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 
no inciso II do § 32  do art. 37 e no § 22  do art. 216 da 

Constituição Federal; altera a Lei ng 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990; revoga a Lei n 2  11.111, de 5 de maio de 2005, e 
dispositivos da Lei n2  8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras 
providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 52,  no  inciso II do § 3° do art. 37  e no  2° do art. 
216 da Constituição Federal.  

• 
Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei: 

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de 
Contas, e Judiciário e do Ministério Público; 

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades 
controladas direta oü indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. 22  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para 
realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato 
de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres. 

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se à parcela dos recursos 
públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas. 

Art. 32  Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à informação e 
devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as seguintes diretrizes: 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 

• III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 

IV _ fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; 

V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 

Art. 42  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de conhecimento, 
contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 

II - documento: unidade de registro de informações, qualquer quê seja o suporte ou formato; 

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão de sua 
imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado; 

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou identificável; 

V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, classificação, utilização, acesso, 
reprodução, transpoke, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, destinação ou controle 
da informação; 

VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, equipamentos ou sistemas 
autorizados; 
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VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à origem, trânsito e d ;N °  01-238 / 2017 

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de deta 
modificações. 	 8runo Lucchetti 

Art. 52  É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, ediang igrWknentos 
objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão. 

CAPÍTULO II 

DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO 

Art. 62  Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos específicos aplicáveis, 
assegurar a: 

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação; 

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e 

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua disponibilidade, autenticidade, integridade e 
eventual restrição dê acesso. 

Art. 72  O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: 

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá ser encontrada 
ou obtida a informação almejada; 

II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos eu não a arquivos públicos; 

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer vínculo com seus 
órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado; 

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; 

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua política, organização e 
serviços; 

VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, licitação, contratos 
administrativos; e 

VII - informação relativa: 

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades públicas, 
bem como metas e indicadores propostos; 

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de controle interno e 
externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores. 

§ 1-Q O acesso à informação previsto no caput não compreende as informações referentes a projetos de pesquisa e 

iii
esenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. 

§ 22  Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à 
parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 

§ 32  O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas utilizados como fundamento da tomada de 
decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório respectivo. 

§ 42  A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos órgãos e entidades referidas no art. 1 2, quando 
não fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, nos termos do art. 32 desta Lei. 

§ 52  Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado requerer à autoridade competente a imediata 
abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva documentação. 

§ 62  Verificada a hipótese prevista no § 5 2  deste artigo, o responsável pela guarda da informação extraviada deverá, no 
prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que comprovem sua alegação. 

Art. 82  É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a divulgação em local de 
fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou 
custodiadas. 

§ 1 2  Na divulgação das informações a aue SP refere o caput, deverão constar, no mínimo: 
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II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 	 Proc. 	01-238 / 2017 

III - registros das despesas; 
no Lucchetti 

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e res l dos, tem como a 
todos os contratos celebrados; 

V - dados geris para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidaçl s; e 

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 

§ 22  Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os meios e 
instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores 
(intemet). 

§ 32  Os sítios de que trata o § 2 2  deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos seguintes requisitos: 

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e 
em linguagem de fácil compreensão; 

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como 
planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; 

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina; 

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso; 

1111 	VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou 
entidade detentora do sítio; e 

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos 
do art. 17 da Lei n2  10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 92  da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com  
Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo n2  186, de 9 de julho de 2008.  

§ 42  Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da divulgação obrigatória na 
intemet a que se refere o § 2 2, mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo real, de informações relativas à execução 
orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 73-B da Lei Complementar n 2  101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal). 

Art. 92  O acesso a informações públicas será assegurado mediante: 

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público, em local com condições 
apropriadas para: 

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; • 	b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades; 

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e 

II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras formas de divulgação. 

CAPÍTULO III 

DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Seção 1 

Do Pedido de Acesso 

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e entidades referidos no art. 
1 2  desta Lei, por qualquer meio legitimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente e a especificação da informação 
requerida. 

§ 1 2  Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do requerente não pode conter exigências que 
inviabilizem a solicitação. 

§ 22  Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa de encaminhamento de pedidos de acesso por 
meio de seus sítios ofiriais na iitP-Iet, 

RF 11.455 
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Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à informaçã9 	tV31:-238 / 2017 

§ 1 2  Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o órgão 	1 
pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias: 	 :Tuno Lucchetti 

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter a certid 
	RF 11.455 

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso pretendido; ou 

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou a entidade que a detém, ou, 
ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa de seu pedido de informação. 

§ 22  O prazo referido no § 1 2  poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa expressa, da qual será 
cientificado o requerente. 

§ 32  Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do cumprimento da legislação aplicável, o órgão ou 
entidade poderá oferecer meios para que o próprio requerente possa pesquisar a informação de que necessitar. 

§ 42  Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação total ou parcialmente sigilosa, o requerente deverá 
ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua interposição, devendo, ainda, ser-lhe indicada a 
autoridade competente para sua apreciação. 

§ 52  A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, caso haja anuência do requerente. 

§ 62  Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em formato impresso, eletrônico ou em qualquer outro meio 
de acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma pela qual se poderá consultar, obter ou 
reproduzir a referida informação, procedimento esse que desonerará o órgão ou entidade pública da obrigação de seu 

• mecimento direto, salvo se o requerente declarar não dispor de meios para realizar por si mesmo tais procedimentos. 

Art. 12. O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salvo nas hipóteses de reprodução de documentos 
pelo órgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser cobrado exclusivamente o valor necessário ao 
ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados. 

Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele cuja situação econômica não lhe 
permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada nos termos da Lei n 2  7.115. de 29 de agosto de 1983.  

Art. 13. Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja manipulação possa prejudicar sua 
integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta confere com o original. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado poderá solicitar que, a suas expensas e sob 
supervisão de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a conservação do documento 
original. 

Art. 14. É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de acesso, por certidão ou cópia. 

Seção II 

Dos Recursos 

Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa do acesso, poderá o interessado 
• terpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência. 

Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade hierarquicamente superior à que exarou a decisão impugnada, que 
deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 16. Negado o acesso a informação pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, o requerente poderá 
recorrer à Controladoria-Geral da União, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias se: 

I - o acesso à informação não classificada como sigilosa for negado; 

II - a decisão de negativa de acesso à informação total ou parcialmente classificada como sigilosa não indicar a autoridade 
classificadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido pedido de acesso ou desclassificação; 

III - os proceslimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta Lei não tiverem sido observados; e 

IV - estiverem; sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos nesta Lei. 

§ 1 2  O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido à Controladoria-Geral da União depois de submetido à 
apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior àquela que exarou a decisão impugnada, que deliberará no 
prazo de 5 (cinco) dias. 

§ 22  Verificada a procedência das razões do recurso, a Controladoria-Geral da União determinará ao órgão ou entidade que 
arinte as o-ovidê-cias neressáias nara dar ,iuriorimer`o ao disooss'o "Psta Lei. 
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Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de desclassificação de informação protocolado enp • Apit10~61~ 
pública federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado da área, sem prejuízo das competêncii da Comissão Mista 
de Reavaliação de Informações, previstas no art. 35, e do disposto no art. 16. 

runo Lucchetti 
§ 1 2  O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido às autoridades mencionadas • poise i  t.)etido à 

apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior à autoridade que exarou a decisã i pugnada 'e, no caso 
das Forças Armadas, ao respectivo Comando. 

§ 2 Indeferido o recurso previsto no caput que tenha como objeto a desclassificação de Informação secreta ou 
ultrassecreta, caberá recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações prevista no art. 35. 

Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões denegatórias proferidas no recurso previsto no art. 15 e de revisão de 
classificação de documentos sigilosos serão objeto de regulamentação própria dos Poderes Legislativo e Judiciário e do 
Ministério Público, em seus respectivos âmbitos, assegurado ao solicitante, em qualquer caso, o direito de ser informado sobre o 
andamento de seu pedido. 

Art. 19. (VETADO). 

§ 1 9  (VETADO). 

§ 2 Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público informarão ao Conselho Nacional de Justiça e ao Conselho 
Nacional do Ministério Público, respectivamente, as decisões que, em grau de recurso, negarem acesso a informações de 
interesse público. 

Art. 20. Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei n 2  9.784. de 29 de janeiro de 1999, ao procedimento de que trata 
este Capítulo. 

CAPÍTULO IV 

DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial ou administrativa de direitos 
fundamentais. 

Parágrafo único. As informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem violação dos direitos 
humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não poderão ser objeto de restrição de acesso. 

Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de justiça nem as hipóteses de 
segredo industrial decorrentes da exploração direta de atividade econômica pelo Estado ou por pessoa física ou entidade privada 
que tenha qualquer vínculo com o poder público. 

Seção II 

Da Classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo 

Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, passíveis de classificação 

ia informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam: 

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território nacional; 

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações internacionais do País, ou as que tenham sido 
fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais; 

III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 

IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do País; 

V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas; 

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnológico, assim como a 
sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional; 

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus familiares; ou 

VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em andamento, relacionadas com 
a prevenção ou repressão de infrações. 

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e em razão de sua 
imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, secreta ou reservada. M
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I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos; 	 Pro N °  01-238 / 2017 

II - secreta: 15 (quinze) anos; e 

III - reservaá': 5 (cinco) anos. 
runo Lucchetti 

RF 11.455 

§ 2'2  As informações que puderem colocar em risco a segurança do Presidente e Vice-Pres' ente da República e 
respectivos cônjuges e filhos(as) serão classificadas como reservadas e ficarão sob sigilo até o término d

, 
 /mandato em exercício 

ou do último mandato, em caso de reeleição. 

§ 32  Alternativamente aos prazos previstos no § 1 2, poderá ser estabelecida como termo final de restrição de acesso a 
ocorrência de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do prazo máximo de classificação. 

§ 49  Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o seu termo final, a informação tomar-se-á, 
automaticamente, de acesso público. 

§ 52  Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá ser observado o interesse público da 
informação e utilizado o critério menos restritivo possível, considerados: 

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e 

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que defina seu termo final. 

Seção III 

Da Proteção e do Controle de Informações Sigilosas 

Art. 25. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de informações sigilosas produzidas por seus órgãos e 

• ntidades, assegurando a sua proteção.  (Regulamento) 

§ 1 9- O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como sigilosa ficarão restritos a pessoas que 
tenham necessidade de conhecê-la e que sejam devidamente credenciadas na forma do regulamento, sem prejuízo das 
atribuições dos agentes públicos autorizados por lei. 

§ 22  O acesso à informação classificada como sigilosa cria a obrigação para aquele que a obteve de resguardar o sigilo. 

§ 32  Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas a serem adotados para o tratamento de informação sigilosa, de 
modo a protegê-la contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e divulgação não autorizados. 

Art. 26. As autoridades públicas adotarão as providências necessárias para que o pessoal a elas subordinado 
hierarquicamente conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança para tratamento de informações 
sigilosas. 

Parágrafo único. A pessoa física ou entidade privada que, em razão de qualquer vínculo com o poder público, executar 
atividades de tratamento de informações sigilosas adotará as providências necessárias para que seus empregados, prepostos ou 
representantes observem as medidas e procedimentos de segurança das informações resultantes da aplicação desta Lei. 

Seção IV 

• Dos Procedimentos de Classificação, Reclassificação e Desclassificação 

Art. 27. 	A classificação do sigilo de informações no âmbito da administração pública federal é de 
competência:  (Regulamento) 

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades: 

a) Presidente da República; 

b) Vice-Presidente da República; 

c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas; 

d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e 

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior; 

II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso I, dos titulares de autarquias, fundações ou empresas públicas e 
sociedades de economia mista; e 

III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II e das que exerçam funções de direção, comando ou 
chefia, nível DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, ou de hierarquia equivalente, de acordo 
com regulamentação específica de cada órgão ou entidade, observado o disposto nesta Lei. 
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§ 22  A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecreto pelas autoridades previstasPriithitle228d 2ffildb 
inciso 1 deverá ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo previsto em regulamento. /  

§ 32  A autoridade ou outro agente público que classificar informação como ultrassecreta deverá Elhetiári4iIMPÉC-Ogitto de 
que trata o art. 28 à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35 nb prirgolp .r4rOto em 
regulamento. 

Art. 28. A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá ser formalizada em decisão que conterá, no 
mínimo, os seguintes elementos: 

I - assunto sobre o qual versa a informação; 

II - fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 24; 

III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que defina o seu termo final, conforme 
limites previstos no art. 24; e 

IV - identificação da autoridade que a classificou. 

Parágrafo único. A decisão referida no caput será mantida no mesmo grau de sigilo da informação classificada. 

Art. 29. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade classificadora ou por autoridade hierarquicamente 
superior, mediante provocação ou de ofício, nos termos e prazos previstos em regulamento, com vistas à sua desclassificação 
ou à redução do prazo de sigilo, observado o disposto no art. 24.  (Regulamento) 

§ 1 2  O regulâmento a que se refere o caput deverá considerar as peculiaridades das informações produzidas no exterior 
por autoridades ou agentes públicos. 

010 	§ 22  Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser examinadas a permanência dos motivos do sigilo e a 
possibilidade de danos decorrentes do acesso ou da divulgação da informação. 

§ 32  Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo prazo de restrição manterá como termo inicial a 
data da sua produção. 

Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente, em sítio à disposição na intemet e 
destinado à veiculação de dados e informações administrativas, nos termos de regulamento: 

I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses; 

II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referência futura; 

III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e indeferidos, bem como 
informações genéricas sobre os solicitantes. 

§ 1 2  Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista no caput para consulta pública em suas 
sedes. 

§ 22  Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de informações classificadas, acompanhadas da data, do grau 
de sigilo e dos fundamentos da classificação. • 	Seção V 

Das Informações Pessoais 

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à intimidade, vida 
privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. 

§ 1 2  As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem: 

I - terão seu ,acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem) anos a 
contar da sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas se referirem; e 

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento expresso da 
pessoa a que elas se referirem. 

§ 22  Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este artigo será responsabilizado por seu uso indevido. 

§ 32  O consentimento referido no inciso II do § 1 2  não será exigido quando as informações forem necessárias: 

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente incapaz, e para utilização única e 
exclusivamente para o tratamento médico; 

II - à realizacão de estatísticas e °est:alisas científicas de PviciPnte impresso público ou qe-al, previstos er -  lei. sendo 
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§ 22  Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente público responder, também, por improbidade 
administrativa, conforme o disposto nas Leis r -it  1.079. de 10 de abril de 1950, e 8.429. de 2 de junho de 1992.  

Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que detiver informações em virtude de vínculo de qualquer natureza com o 
oder público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita às seguintes sanções: ii  

I - advertência; 

II - multa; 

III - rescisão do vínculo com o poder público; 

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a administração pública por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; e 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

§ 1 2  As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, assegurado o direito 
de defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias. 

§ 22  A reabilitação referida no inciso V será autorizada somente quando o interessado efetivar o ressarcimento ao órgão 
ou entidade dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso IV. 

§ 32  A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão ou entidade 
pública, facultada a defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista. 

Art. 34. Os órgãos P entidadPs 'públicas nPsoondPri dimtan ,ente oplos danos causados Pm dPcomancia da divulgação não 

2017-4-27 	 L12527 	 Foi a 21 	 

IV - à defesa de direitos humanos; ou 	 Pr é. N °  01-238 / 2017 

V - à proteção do interesse público e geral preponderante. 	 Ii 
§ 42  A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, honra e imagem de pessoa não 

o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o titular das informações estiver 
ações voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior relevância. 

' Bruno Lucchetti 
era ocA.da com 
olvi 	2 ,2mo em 

§ 52  Regulamento disporá sobre os procedimentos para tratamento de informação pessoal. 

CAPÍTULO V 

DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público ou militar: 

I - recusar-se a fomecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou 
fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa; 

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou parcialmente, 
informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em razão do exercício das atribuições de 
cargo, emprego ou função pública; 

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação; 

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à informação sigilosa ou informação pessoal; 

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação de ato ilegal cometido por ei ou por outrem; 

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa para beneficiar a si ou a outrem, ou em 
prejuízo de terceiros; e 

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concementes a possíveis violações de direitos humanos por parte 
de agentes do Estado. 

§ 1 2  Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, as condutas descritas no caput 
serão consideradas: 

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões militares médias ou graves, segundo os 
critérios neles estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como crime ou contravenção penal; ou 

II - para fins do disposto na Lei n 2  8.112. de 11 de dezembro de 1990, e suas alterações, infrações administrativas, que 
deverão ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segundo os critérios nela estabelecidos. 
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Parágrafo úni'co. O disposto neste artigo aplica-se à pessoa física ou entidade privada que, prbg . 	gidosnánnloicle 
qualquer natureza com órgãos ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e a submeta a t tamento indevido. 

CAPITULO VI 	 runo Lucchetti 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
	

RF 11.455 

Art. 35. (VETADO). 

§ 1 2  É instituída a Comissão Mista de Reavaliação de Informações, que decidirá, no âmbito da administração pública 
federal, sobre o tratamento e a classificação de informações sigilosas e terá competência para: 

I - requisitar da autoridade que classificar informação como ultrassecreta e secreta esclarecimento ou conteúdo, parcial ou 
integral da informação; 

II - rever a classificação de informações ultrassecretas ou secretas, de ofício ou mediante provocação de pessoa 
interessada, observado o disposto no art. 72  e demais dispositivos desta Lei; e 

III - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como ultrassecreta, sempre por prazo determinado, enquanto o 
seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania nacional ou à integridade do território nacional ou grave 
risco às relações internacionais do País, observado o prazo previsto no § 1 2  do art. 24. 

§ 22  O prazo referido no inciso III é limitado a uma única renovação. 

§ 32  A revisão de ofício a que se refere o inciso II do § 1 2  deverá ocorrer, no máximo, a cada 4 (quatro) anos, após a 
reavaliação prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos ou secretos. 

li § 42  A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações nos prazos previstos no § 3 2  
plicará a desclassificação automática das informações. 

§ 52  Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento da Comissão Mista de Reavaliação de 
Informações, observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e demais disposições desta Lei.  (Regulamento) 

Art. 36. O tratamento de informação sigilosa resultante de tratados, acordos ou atos internacionais atenderá às normas e 
recomendações codstantes desses instrumentos. 

Art. 37. É instituído, no âmbito do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, o Núcleo de 
Segurança e Credenciamento (NSC), que tem por objetivos:  (Regulamento) 

I - promover e propor a regulamentação do credenciamento de segurança de pessoas físicas, empresas, órgãos e 
entidades para tratamento de informações sigilosas; e 

II - garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive aquelas provenientes de países ou organizações internacionais 
com os quais a República Federativa do Brasil tenha firmado tratado, acordo, contrato ou qualquer outro ato internacional, sem 
prejuízo das atribuições do Ministério das Relações Exteriores e dos demais órgãos competentes. 

Parágrafo único. Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento do NSC. 

Art. 38. Aplica-se, no que couber, a Lei n2  9.507, de 12 de novembro de 1997, em relação à informação de pessoa, física 

ou jurídica, constante de registro ou banco de dados de entidades governamentais ou de caráter público. 

§ 12  A restrição de acesso a informações, em razão da reavaliação prevista no caput, deverá observar os prazos e 
condições previstos nesta Lei. 

§ 22  No âmbito da administração pública federal, a reavaliação prevista no caput poderá ser revista, a qualquer tempo, 
pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observados os termos desta Lei. 

§ 32  Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto no caput, será mantida a classificação da informação nos 
termos da legislação precedente. 

§ 42  As informações classificadas como secretas e ultrassecretas não reavaliadas no prazo previsto no caput serão 
consideradas, automaticamente, de acesso público. 

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dirigente máximo de cada órgão ou entidade da 
administração pública federal direta e indireta designará autoridade que lhe seja diretamente subordinada para, no âmbito do 
respectivo órgão ou:entidade, exercer as seguintes atribuições: 

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de forma eficiente e adequada aos objetivos 
desta Lei: 

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à reavaliação das informações classificadas como 
ultrassecretas e secretas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do termo inicial de vigência desta Lei. 
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III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das 	ce01F2:31TIVTICAPP 
necessários ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e 

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto nesta Lei e seus  :I!  WBERieêhetti 

Art. 41. O Poder Executivo Federal designará órgão da administração pública federal responsável: 	RF 11.455 

I - pela promoção de campanha de abrangência nacional de fomento à cultura da transparência na ,;bministração pública e 
conscientização do direito fundamental de acesso à informação; 

II - pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas à transparência na 
administração pública; 

III - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da administração pública federal, concentrando e consolidando a 
publicação de informações estatísticas relacionadas no art. 30; 

IV - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatório anual com informações atinentes à implementação desta 
Lei. 

Art. 42. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de 
sua publicação. 

Art. 43. O inciso VI do art. 116 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 116. 	  

VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao conhecimento da autoridade 
superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, ao conhecimento de outra autoridade 
competente para apuração; 

" (NR) 

Art. 44. O Capítulo IV do Título IV da Lei n 2  8.112, de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 126-A: 

"Art. 126-A. Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou administrativamente por dar 
ciência à autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, a outra autoridade 
competente para apuração de informação concernente à prática de crimes ou improbidade de que 
tenha conhecimento, ainda que em decorrência do exercício de cargo, emprego ou função pública." 

Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação própria, obedecidas as normas gerais 
estabelecidas nesta Lei, definir regras específicas, especialmente quanto ao disposto no art. 9 2  e na Seção II do Capítulo III. 

Art. 46. Revogam-se: 

I - a Lei n2  11.111, de 5 de maio de 2005; e 

II - os arts. 22 a 24 da Lei n 2  8.159 de 8 de janeiro de 1991. 

Art. 47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 18 de novembro de 2011; 1902  da Independência e 1232  da República. 
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Pro N °  01-238/ 2017 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.232. DE 29 DE ABRIL DE 2010. 

Dispõe sobre as normas gerais para licitação e contratação pela 
Mensagem de veto 	 administração pública de serviços de publicidade prestados por 

intermédio de agências de propaganda e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratações pela administração pública de serviços de 
publicidade prestados necessariamente por intermédio de agências de propaganda, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. 

§ 1 2  Subordinam-se ao disposto nesta Lei os órgãos do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário, as pessoas da 
administração indireta e todas as entidades controladas direta ou indiretamente pelos entes referidos no caput deste artigo. 

§ 22  As Leis nçã 4.680, de 18 de junho de 1965, e 8.666, de 21 de junho de 1993, serão aplicadas aos procedimentos 
•citatórios e aos contratos regidos por esta Lei, de forma complementar. 

Art. 22  Para fins desta Lei, considera-se serviços de publicidade o conjunto de atividades realizadas integradamente que 
tenham por objetivo'o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a 
supervisão da execução externa e a distribuição de publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o objetivo de 
promover a venda de bens ou serviços de qualquer natureza, difundir ideias ou informar o público em geral. 

§ 1 2  Nas contratações de serviços de publicidade, poderão ser incluídos como atividades complementares os serviços 
especializados pertinentes: 

I - ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento 
sobre o mercado, o público-alvo, os meios de divulgação nos quais serão difundidas as peças e ações publicitárias ou sobre os 
resultados das campanhas realizadas, respeitado o disposto no art. 3 2  desta Lei; 

II - à produção e à execução técnica das peças e projetos publicitários criados; 

III - à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, em consonância com novas 
tecnologias, visando à expansão dos efeitos das mensagens e das ações publicitárias. 

§ 22  Os contratos de serviços de publicidade terão por objeto somente as atividades previstas no caput e no § 1 2  deste 
artigo, vedada a inclusão de quaisquer outras atividades, em especial as de assessoria de imprensa, comunicação e relações 

ii
úblicas ou as que tenham por finalidade a realização de eventos festivos de qualquer natureza, as quais serão contratadas por 
eio de procedimentos iicitatórios próprios, respeitado o disposto na legislação em vigor. 

0 
§ 32  Na contratação dos serviços de publicidade, faculta-se a adjudicação do objeto da licitação a mais de uma agência 

de propaganda, sem a segregação em itens ou contas publicitárias, mediante justificativa no processo de licitação. 

§ 42  Para a execução das ações de comunicação publicitária realizadas no âmbito dos contratos decorrentes das 
licitações previstas no § 32  deste artigo, o órgão ou a entidade deverá, obrigatoriamente, instituir procedimento de seleção interna 
entre as contratadas, cuja metodologia será aprovada pela administração e publicada na imprensa oficial. 

Art. 32  As pesquisas e avaliações previstas no inciso I do § 1 2  do art. 22  desta Lei terão a finalidade específica de aferir o 
desenvolvimento estratégico, a criação e a veiculação e de possibilitar a mensuração dos resultados das campanhas publicitárias 
realizadas em decorrência da execução do contrato. 

Parágrafo único. É vedada a inclusão nas pesquisas e avaliações de matéria estranha ou que não guarde pertinência 
temática com a ação publicitária ou com o objeto do contrato de prestação de serviços de publicidade. 

Art. 42  Os serviços de publicidade previstos nesta Lei serão contratados em agências de propaganda cujas atividades 
sejam disciplinadas pela Lei no 4.680, de 18 de iunho de 1965, e que tenham obtido certificado de qualificação técnica de 
funcionamento. 

§ 1 2  O certificado de qualificação técnica de funcionamento previsto no caput deste artigo poderá ser obtido perante o 
Conselho Executivo das Normas-Padrão - CENP, entidade sem fins lucrativos, integrado e gerido por entidades nacionais que 
mnresentam víriiIns 	ntinciantPg g:± anianciac nu nnr pntiriario prmivalonto lonalmonto rarnnhariria rnmn fierali7artnra 
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§ 22  A agência contratada nos termos desta Lei só poderá reservar e comprar espaço ou tempo publicitário de veículos de 
divulgação, por conta e por ordem dos seus clientes, se previamente os identificar e tiver sido por eles expressamente 
autorizada. 

CAPITULO II 

DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 

Art. 52  As licitações previstas nesta Lei serão processadas pelos órgãos e entidades responsáveis pela contratação, 
respeitadas as modalidades definidas no art. 22 da Lei no 8.666, de 21 de iunho de 1993, adotando-se como obrigatórios os tipos 
"melhor técnica" ou "técnica e preço". 

Art. 62  A elaboraçáo do instrumento convocatório das licitações previstas nesta Lei obedecerá às exigências do art. 40 da 
Lei no 8.666, de 21 de jun no de 1993, com exceção das previstas nos incisos I e II do seu § 22, e às seguintes: 

I - os documentos de habilitação serão apresentados apenas pelos licitantes classificados no julgamento final das 
propostas, nos termos do inciso XI do art. 11 desta Lei; 

II - as informações suficientes para que os interessados elaborem propostas serão estabelecidas em um briefing, de forma 
precisa, clara e objetiva; 

III - a proposta técnica será composta de um plano de comunicação publicitária, pertinente às informações expressas no 
briefing, e de um conjunto de informações referentes ao proponente; 

IV - o plano de comunicação publicitária previsto no inciso III deste artigo será apresentado em 2 (duas) vias, uma sem a 
identificação de sua autoria e outra com a identificação; 

V - a proposta de preço conterá quesitos representativos das formas de remuneração vigentes no mercado publicitário; 

VI - o julgamento das propostas técnicas e de preços e o julgamento final do certame serão realizados exclusivamente 
com base nos critérios esJecificados no instrumento convocatório; 

VII - a subcomissão técnica prevista no § 1 2  do art. 10 desta Lei reavaliará a pontuação atribuída a um quesito sempre que 
a diferença entre a maior e a menor pontuação for superior a 20% (vinte por cento) da pontuação máxima do quesito, com o fim 
de restabelecer o equilíbrio das pontuações atribuídas, de conformidade com os critérios objetivos postos no instrumento 
convocatório; 

VIII - serão fixados critérios objetivos e automáticos de identificação da proposta mais vantajosa para a administração, no 
caso de empate na soma de pontos das propostas técnicas, nas licitações do tipo "melhor técnica"; 

IX - o formato para apresentação pelos proponentes do plano de comunicação publicitária será padronizado quanto a seu 
tamanho, a fontes tipográficas, a espaçamento de parágrafos, a quantidades e formas dos exemplos de peças e a outros 
aspectos pertinentes, observada a exceção prevista no inciso XI deste artigo; 

X - para apresentação pelos proponentes do conjunto de informações de que trata o art. 8 2  desta Lei, poderão ser fixados 
o número máximo de páginas de texto, o número de peças e trabalhos elaborados para seus clientes e as datas a partir das quais 
devam ter sido elaborados os trabalhos, e veiculadas, distribuídas, exibidas ou expostas as peças; 

XI - na elaboração das tabelas, planilhas e gráficos integrantes do plano de mídia e não mídia, os proponentes poderão 
utilizar as fontes tipográficas que julgarem mais adequadas para sua apresentação; 

XII - será vedada a aposição, a qualquer parte da via não identificada do plano de comunicação publicitária, de marca, 
sinal ou palavra que possibilite a identificação do seu proponente antes da abertura do invólucro de que trata o § 2 2  do art. 92  
desta Lei; 

XIII - será vedada a aposição ao invólucro destinado às informações de que trata o art. 8 2  desta Lei, assim como dos 
documentos nele contidos, de informação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que identifique a autoria do plano de 
comunicação publicitária, em qualquer momento anterior à abertura dos invólucros de que trata o § 2 2  do art. 92  desta Lei; 

XIV - será desclassificado o licitante que descumprir o disposto nos incisos XII e XIII deste artigo e demais disposições 
do instrumento convocatório. 

§ 1 2  No caso do inciso VII deste artigo, persistindo a diferença de pontuação prevista após a reavaliação do quesito, os 
membros da subcomissão técnica, autores das pontuações consideradas destoantes, deverão registrar em ata as razões que os 
levaram a manter a pontuação atribuída ao quesito reavaliado, que será assinada por todos os membros da subcomissão e 
passará a compor o processo da licitação. 

§ 22  Se houver desclassificação de alguma proposta técnica por descumprimento de disposições do instrumento 
convocatório, ainda assirr será atribuída pontuação a seus quesitos, a ser lançada em planilhas que ficarão acondicionadas em 
invólucro fechado e rubricado no fecho pelos membros da subcomissão técnica prevista no § 1 2  do art. 10 desta Lei, até que 

OS nrg'.0S Darg irtAmosirão d' - r' rços --, lativ ,ns a es 	'aso. da lieltação. excP' -1 	-930' 	 deSeUr'D'H'P'»ko 
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ANgtO ld(2$ qatIliqs Art. 72  O plano de comunicação publicitária de que trata o inciso III do art. 6 9  desta Lei será 
quesitos: 

I - raciocínio básico, sob a forma de texto, que apresentará um diagnóstico das necessidades de c 	Ou:Atiptitiitária 
do órgão ou entidade responsável pela licitação, a compreensão do proponente sobre o objeto da licita ao R Fofidiggfios de 
comunicação a serem enfrentados; 

II - estratégia de comunicação publicitária, sob a forma de texto, que indicará e defenderá as linh s gerais da proposta 
para suprir o desafio e alcançar os resultados e metas de comunicação desejadas pelo órgão ou entidade responsável pela 
licitação; 

III - ideia criativa, sob a forma de exemplos de peças publicitárias, que corresponderão à resposta criativa do proponente 
aos desafios e metas por ele explicitados na estratégia de comunicação publicitária; 

IV - estratégia de mídia e não mídia, em que o proponente explicitará e justificará a estratégia e as táticas recomendadas, 
em consonância com a estratégia de comunicação publicitária por ela sugerida e em função da verba disponível indicada no 
instrumento convocatório, apresentada sob a forma de textos, tabelas, gráficos, planilhas e por quadro resumo que identificará as 
peças a serem veiculadas ou distribuídas e suas respectivas quantidades, inserções e custos nominais de produção e de 
veiculação. 

Art. 89  O conjunto de informações a que se refere o inciso III do art. 6 9  desta Lei será composto de quesitos destinados a 
avaliar a capacidade de atendimento do proponente e o nível dos trabalhos por ele realizados para seus clientes. 

Art. 92  As propostas de preços serão apresentadas em 1 (um) invólucro e as propostas técnicas em 3 (três) invólucros 
distintos, destinados um para a via não identificada do plano de comunicação publicitária, um para a via identificada do plano de 
comunicação publicitária e outro para as demais informações integrantes da proposta técnica. • § 1 2  O invólucro destinado à apresentação da via não identificada do plano de comunicação publicitária será padronizado 

fornecido previamente pelo órgão ou entidade responsável pela licitação, sem nenhum tipo de identificação. 

§ 22  A via identificada do plano de comunicação publicitária terá o mesmo teor da via não identificada, sem os exemplos 
de peças referentes à ideia criativa. 

Art. 10. As licitações previstas nesta Lei serão processadas e julgadas por comissão permanente ou especial, com 
exceção da análise e julgamento das propostas técnicas. 

§ 1 9  As propostas técnicas serão analisadas e julgadas por subcomissão técnica, constituída por, pelo menos, 3 (três) 
membros que sejam formados em comunicação, publicidade ou marketing ou que atuem em uma dessas áreas, sendo que, pelo 
menos, 1/3 (um terço) deles não poderão manter nenhum vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com o órgão ou a 
entidade responsável pela licitação. 

§ 22  A escolha dos membros da subcomissão técnica dar-se-á por sorteio, em sessão pública, entre os nomes de uma 
relação que terá, no mínimo, o triplo do número de integrantes da subcomissão, previamente cadastrados, e será composta por, 
pelo menos, 1/3 (um terço) de profissionais que não mantenham nenhum vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com o 
órgão ou entidade responsável pela licitação. 

§ 32  Nas contratações de valor estimado em até 10 (dez) vezes o limite previsto na alínea a do inciso II do art. 23 da Lei 

n9  8.666, de 21 de junho de 1993  a relação prevista no § 2 2  deste artigo terá, no mínimo, o dobro do número de integrantes da 
ubcomissão técnica e será composta por, pelo menos, 1/3 (um terço) de profissionais que não mantenham nenhum vínculo 

40 ncional ou contratual, direto ou indireto, com o órgão ou entidade responsável pela licitação. 

§ 42  A relação dos nomes referidos nos §§ 2 2  e 32  deste artigo será publicada na imprensa oficial, em prazo não inferior a 
10 (dez) dias da data em que será realizada a sessão pública marcada para o sorteio. 

§ 52  Para os fins do cumprimento do disposto nesta Lei, até 48 (quarenta e oito) horas antes da sessão pública destinada 
ao sorteio, qualquer interessado poderá impugnar pessoa integrante da relação a que se referem os §§ 2 9, 39  e 42  deste artigo, 
mediante fundamentos jurídicos plausíveis. 

§ 6 Admitiçia a impugnação, o impugnado terá o direito de abster-se de atuar na subcomissão técnica, declarando-se 
impedido ou suspeito, antes da decisão da autoridade competente. 

§ 79  A abstenção do impugnado ou o acolhimento da impugnação, mediante decisão fundamentada da autoridade 
competente, implicará, se necessário, a elaboração e a publicação de nova lista, sem o nome impugnado, respeitado o disposto 
neste artigo. 

§ 8-9  A sessão pública será realizada após a decisão motivada da impugnação, em data previamente designada, 
garantidos o cumprimento do prazo mínimo previsto no § 4 9  deste artigo e a possibilidade de fiscalização do sorteio por qualquer 
interessado. 

§ 920 sorteio será processado de modo a garantir o preenchimento das vagas da subcomissão técnica, de acordo com a 
.7 
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§ 10. Nas licitações previstas nesta Lei, quando processadas sob a modalidade de convite, a subcomissão técnica, 
excepcionalmente, nas pequenas unidades administrativas e sempre que for comprovadamente impossível o cumprimento do 
disposto neste artigo, será substituída pela comissão permanente de licitação ou, inexistindo esta, por servidor formalmente 
designado pela autoridade competente, que deverá possuir conhecimentos na área de comunicação, publicidade ou marketing. 

Art. 11. Os invólucros com as propostas técnicas e de preços serão entregues à comissão permanente ou especial na 
data, local e horário determinados no instrumento convocatório. 

§ 1 2  Os integrantes da subcomissão técnica não poderão participar da sessão de recebimento e abertura dos invólucros 
com as propostas técnicas e de preços. 

§ 22  Os invólucros padronizados com a via não identificada do plano de comunicação publicitária só serão recebidos pela 
comissão permanente ou especial se não apresentarem marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento capaz de identificar a 
licitante. 

§ 32  A comissão permanente ou especial não lançará nenhum código, sinal ou marca nos invólucros padronizados nem 
nos documentos que compõem a via não identificada do plano de comunicação publicitária. 

§ 42  O processamento e o julgamento da licitação obedecerão ao seguinte procedimento: 

I - abertura dos 2 (dois) invólucros com a via não identificada do plano de comunicação e com as informações de que trata 
o art. 82  desta Lei, em sessão pública, pela comissão permanente ou especial; 

II - encaminhamento das propostas técnicas à subcomissão técnica para análise e julgamento; 

III - análise individualizada e julgamento do plano de comunicação publicitária, desclassificando-se as que desatenderem 
as exigências legais ou estabelecidas no instrumento convocatório, observado o disposto no inciso XIV do art. 6 2  desta Lei; 	le  

,„_ elaboração de ata de julgamento do plano de comunicação publicitária e encaminhamento à comissão permanente ou 
especial, juntamente com as propostas, as planilhas com as pontuações e a justificativa escrita das razões que as 
fundamentaram em cada caso; 

V - análise individLalizada e julgamento dos quesitos referentes às informações de que trata o art. 8 2  desta Lei, 
desclassificando-se as que desatenderem quaisquer das exigências legais ou estabelecidas no instrumento convocatório; 

VI - elaboração de ata de julgamento dos quesitos mencionados no inciso V deste artigo e encaminhamento à comissão 
permanente ou especial, juntamente com as propostas, as planilhas com as pontuações e a justificativa escrita das razões que 
as fundamentaram em cada caso; 

VII - realização de sessão pública para apuração do resultado geral das propostas técnicas, com os seguintes 
procedimentos: 

a) abertura dos invóIJcros com a via identificada do plano de comunicação publicitária; 

b) cotejo entre as vias identificadas e não identificadas do plano de comunicação publicitária, para identificação de sua 
autoria; 

c) elaboração de planilha geral com as pontuações atribuídas a cada um dos quesitos de cada proposta técnica; 

d) proclamação do resultado do julgamento geral da proposta técnica, registrando-se em ata as propostas desclassificad. 
e a ordem de classificação; 

VIII - publicação do resultado do julgamento da proposta técnica, com a indicação dos proponentes desclassificados e da 
ordem de classificação organizada pelo nome dos licitantes, abrindo-se prazo para interposição de recurso, conforme disposto na 
alínea b do inciso I do art. 109 da Lei n 2  8.666 de 21 de junho de 1993; 

IX - abertura dos invólucros com as propostas de preços, em sessão pública, obedecendo-se ao previsto nos incisos II, III 
e IV do § 1° do art. 46 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, nas licitações do tipo "melhor técnica", e ao disposto no  2° do 
art. 46 da mesma Lei, nas licitações do tipo "técnica e preço"; 

X - publicação do resultado do julgamento final das propostas, abrindo-se prazo para interposição de recurso, conforme 
disposto na alínea b do inciso I do art. 109 da Lei n° 8,666. de 21 de junho de 1993; 

XI - convocação dos licitantes classificados no julgamento final das propostas para apresentação dos documentos de 
habilitação; 

XII - recebimento e abertura do invólucro com os documentos de habilitação dos licitantes previstos no inciso XI deste 
artigo, em sessão pública, para análise da sua conformidade com as condições estabelecidas na legislação em vigor e no 
instrumento convocatório; 

XIII - decisão quantc à habilitação ou inabilitação dos licitantes previstos no inciso XI deste artigo e abertura do prazo para 
r 	s 	'r da alínea a do inciso 1 rio art. 109 da Lei n° 8.666 de 21 -le iurhn rie 199R; 
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§ 22  No caso do § 1 2  deste artigo, o contratado procederá à coleta de orçamentos de fornecedores em envelopes 
fechados, que serão abertos em sessão pública, convocada e realizada sob fiscalização do contratante, sempre que o 

ogimecimento de bens ou serviços tiver valor superior a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor global do contrato. 

§ 32 O fornecimento de bens ou serviços de valor igual ou inferior a 20% (vinte por cento) do limite previsto na alínea a do 
inciso II do art. 23 da Lei n2  8.666. de 21 de junho de 1993, está dispensado do procedimento previsto no § 22  deste artigo. 

Art. 15. Os custos e as despesas de veiculação apresentados ao contratante para pagamento deverão ser acompanhados 
da demonstração do valor devido ao veículo, de sua tabela de preços, da descrição dos descontos negociados e dos pedidos de 
inserção correspondentes, bem como de relatório de checagem de veiculação, a cargo de empresa independente, sempre que 
possível. 

10122iSig962~ 
ria, até a abertura 

Art. 12. O descumprimento, por parte de agente do órgão ou entidade responsável pela licitaçAst ráto 
Lei destinados a garantir o julgamento do plano de comunicação publicitária sem o conhecimento de sua ali .  

dos invólucros de que trata a alínea a do inciso VII do § 42  do art. 11 desta Lei, implicará a anulação do 
apuração de eventual responsabilidade administrativa, civil ou criminal dos envolvidos na irregularidade. 	Br no Lucchetti 

CAPITULO III 	 RF 11.455 

DOS CONTRATOS DE SERVIÇOS DE 

PUBLICIDADE E DA SUA EXECUÇÃO 

Art. 13. A definição do objeto do contrato de serviços previstos nesta Lei e das cláusulas que o integram dar-se-á em 
estrita vinculação ao estabelecido no instrumento convocatório da licitação e aos termos da legislação em vigor. 

Parágrafo único. A execução do contrato dar-se-á em total conformidade com os termos e condições estabelecidas na 
licitação e no respectivo instrumento contratual. 

Art. 14. Somente pessoas físicas ou jurídicas previamente cadastradas pelo contratante poderão fornecer ao contratado 
bens ou serviços especializados relacionados com as atividades complementares da execução do objeto do contrato, nos termos 
do § 1 2  do art. 22  desta Lei. 

§ 12 O fornecimento de bens ou serviços especializados na conformidade do previsto no caput deste artigo exigirá sempre 
a apresentação pelo contratado ao contratante de 3 (três) orçamentos obtidos entre pessoas que atuem no mercado do ramo do 
fornecimento pretendido. 

a 

2017-4-27 	 L12232 	 Folha 

Parágrafo único. Pertencem ao contratante as vantagens obtidas em negociação de compra de mídia diretamente ou por 
intermédio de agência de propaganda, incluídos os eventuais descontos e as bonificações na forma de tempo, espaço ou 
reaplicações que tenham sido concedidos pelo veículo de divulgação. 

Art. 16. As informações sobre a execução do contrato, com os nomes dos fornecedores de serviços especializados e 
veículos, serão divulgadas em sítio próprio aberto para o contrato na rede mundial de computadores, garantido o livre acesso às 
informações por quaisquer interessados. 

Parágrafo único. As informações sobre valores pagos serão divulgadas pelos totais de cada tipo de serviço de 
fornecedores e de cada meio de divulgação. 

Art. 17. As agências contratadas deverão, durante o período de, no mínimo, 5 (cinco) anos após a extinção do contrato, 
anter acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados e das peças publicitárias produzidas. lio  

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 18. É facultativa a concessão de planos de incentivo por veículo de divulgação e sua aceitação por agência de 
propaganda, e os frutos deles resultantes constituem, para todos os fins de direito, receita própria da agência e não estão 
compreendidos na obrigação estabelecida no parágrafo único do art. 15 desta Lei. 

§ 1 2  A equação econômico-financeira definida na licitação e no contrato não se altera em razão da vigência ou não de 
planos de incentivo referidos no caput deste artigo, cujos frutos estão expressamente excluídos dela. 

§ 22  As agências de propaganda não poderão, em nenhum caso, sobrepor os planos de incentivo aos interesses dos 
contratantes, preterindo veículos de divulgação que não os concedam ou priorizando os que os ofereçam, devendo sempre 
conduzir-se na orientação da escolha desses veículos de acordo com pesquisas e dados técnicos comprovados. 

§ 32  O desrespeito ao disposto no § 22  deste artigo constituirá grave violação aos deveres contratuais por parte da 
agência contratada e a submeterá a processo administrativo em que, uma vez comprovado o comportamento injustificado, 
implicará a aplicação das sanções previstas no caput do art. 87 da Lei n2  8.666. de 21 de junho de 1993. 

Art. 19. Para fins de interpretação da legislação de regência, valores correspondentes ao desconto-padrão de agência pela 
concepção, execução e distribuição de propaganda, por ordem e conta de clientes anunciantes, constituem receita da agência de 

CAPÍTULO IV 
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Parágrafo único. ft/ITADO)  

Art. 20. O disposlo nesta Lei será aplicado subsidiariamente às empresas que possuem regylamento próprio de 
contratação, às licitações já abertas, aos contratos em fase de execução e aos efeitos pendentes dos contratos já encerrados na 
data de sua publicação. 

Art. 21. Serão discriminadas em categorias de programação especificas no projeto e na lei orçamentária anual as 
dotações orçamentárias destinadas às despesas com publicidade institucional e com publicidade de utilidade pública, inclusive 
quando for produzida ou veir..ulada por órgão ou entidade integrante da administração pública. 

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília, 29 de abril de 2010; 189 2  da Independência e 1222  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barrete 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.4.2010 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 33 

Art. 84 - Todo órgão ou entidade municipal prestará aos 
interessados, no prazo de lei e sob pena de responsabilidade, 
as informações de interesse particular, coletivo ou geral, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível, nos casos 
referidos na Constituição da República. 

Parágrafo único - Independerá do pagamento de taxa o 
exercício do direito de petição em defesa de direitos contra 
ilegalidade ou abuso de poder, bem como a obtenção de certidões 
junto a repartições públicas para a defesa de direitos e 
esclarecimentos de situações de interesse pessoal. 

Art. 85 - A publicidade das atividades, programas, obras, 
serviços e campanhas da administração pública direta, indireta, 
fundacional e órgão controlado pelo Poder Municipal, 
independente da fonte financiadora, deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
propaganda partidária, promoção pessoal de autoridade ou 
servidores públicos. 

Art. 86 - A criação, transformação, fusão, cisão, 
incorporação, privatização ou extinção das sociedades de 
economia mista, das empresas públicas, e, no que couber, das 
autarquias e fundações, bem como a alienação das ações das 
empresas nas quais o Município tenha participação depende de 
prévia aprovação, por maioria absoluta, da Câmara Municipal. 

Parágrafo único - Depende de autorização legislativa, em 
cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas 
neste artigo, assim como a participação de qualquer delas çm 
empresas privadas. 

Art. 87 - A Procuradoria Geral do Município tem caráter 
permanente, competindo-lhe as atividades de consultoria e 
assessoramento jurídico do Poder Executivo, e, privativamente, 
a representação judicial do Município a inscrição e a cobrança 
judicial e extra-judicial da divida ativa e o processamento dos 
procedimentos relativos ao patrimônio imóvel do Município, sem 
prejuízo de outras atribuições compatíveis com a natureza de 
suas funções. 

Parágrafo único - Lei de organização da Procuradoria Geral 
do Município disciplinará sua competência, dos órgãos que a 
compõe e, em especial, do órgão colegiado de Procuradores e 
definirá os requisitos e a forma de designação do Procurador 
Geral. 

Art. 88 - O Município poderá, mediante lei, manter Guarda 
Municipal, subordinada ao Prefeito e destinada à proteção dos 
bens, serviços e instalações municipais. 

CAPITULO II 
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

Art. 89 - É função do Município prestar um serviço público 
eficiente e eficaz, com servidores justamente remunerados e 
profissionalmente valorizados. 
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Pro . N° 01-238 / 2017 

03/05/2017 

Câmara Municipal de São Paulo 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10953  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 10.953 28/01/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Obriga a colocaçao de placa indicativa em toda obra publica da Prefeitura Municipal de Sao 

Paulo, pelo orgao responsavel, com dados sobre a mesma. 
Projeto: Projeto de Lei No 52/1990 (ver documento) 

Autor(es): Jose Indio Ferreira do Nascimento 

Notas: - Os vetos foram sancionados pela CMSP e publicados no DOM de 17/05/1991, p. 32 c. 2. 
Alterações: Lei 12.626/1998 - Altera esta Lei (declarada inconstitucional). 
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LEI NO 	10.953 , DE 28 DE JANEIRO DE 1991 
(Projeto de Lei n9 52/90, do Vereador Josa índio Ferrei-
ra do Nascimento) 

Obriga a colocação de placa indicativa em 
toda obra pública da Prefeitura Municipal 
de São Paulo, pelo órgão responsável, com 
dados sobre, a mesma. 

LUIZA ERUNDINA. DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçOes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 28 de de-
zembro de 1990, 'decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica obrigatória para toda.-e 
• qualquer obra pública do Município de São Paulo a coloca 

çao em lugar visível, pelo órgão responsável, da placa in 
dicativa da obra com os seguintes dados: 

/ - nome do órgão, responsável; 
II -'número e data da concorrência; 

III - número e data do contrato; 
IV - valor global da obra; 
V - tempo de duração, com a datadb início 

e término da obra. 
Parágrafo único - (VETADO). 
Art. 29 - As despesas com a execução des-

ta lei .correrão por conta das dotaçóes orçamentãrias pró 
prias, suplementadas se necessário. . . 

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrário*: 

PREFEITURA DO MUNICIPIO PE SÃO PAULO,aos 28 de janeiro 
de 1991, 4389 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
WALTER.PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secretá-
rio dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO EHAIR, Secretário das Finanças 
pELMAR MATTES, Secretário de Vias públicas 
LOCO GREGORI, Secretário de Serviços e Obras 
JOSt CARLOS PEGOLARO„Secretario das Administrações Regionais 
LAURA BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos 
Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28  de 
janeiro . 	de 1991. 
ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Carg:, de Secretária 
do Governo Municipal 

LEI 10.953 DE 28 DE JANEIRO DE 1991.  
(PROJETO DE LEI 052/90) 

(Vereador Jose índio) 

Obriga a colocação de pla 
ca indicativa em ntoda 
obra pUblica da Prefeitu-
ra Municipal de São Paulo 
pelo órgão responsável , 
com dados sobre a mesma. 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câmara Muni-
cipal de São Paulo, faz saber que a Camara Muáicipal de 
São Paulo, de acordo com o § 7 2  do art. 42 da Lei Orgâni-
ca do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

•Art. 1 9  - 	  

Parágrafo único Fica o Orgão responsável pela obra 
obrigado a remeter para o Legislativo os dados elenc.ados 
no "caput!" do Art. 1 2 , para que haja o acompanhamento e 
controle. 

Câmara Municipal de São Paulo, em 16 de maio 	de 
1991. 

O Presidente, 
Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 16 de maio de 1991. 

O Diretor Geral, 
Nelson Takeo Shimabukuro 

Foi a'30 	 

Pro N° 01-2348 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 • 
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2017-4-27 	 Câmara Municipal de São Paulo 
	

Folha 31 	 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc. ° 01-238 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11946 

Total de referências : 1  

1/ 1 
Titulo: LEI No 11.946 04/12/1995 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 
Ementa: Disciplina o acesso da populaçao a informaçoes, documentos, listagens, registros e processos 

administrativos. 
Projeto: Projeto de Lei No 645/1993 (ver documento) 

Autor(es): Italo Cardoso 
Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade no 32.612.0/2 - O Tribunal de Justiça do Estado de Sao 

Paulo julgou procedente em parte a demanda, para o fim de declarar a inconstitucionalidade 
dos arts. 20, 30, 40, 50, 60  e 70  desta Lei. DOM 01/05/1998 p. 43 c. 1. 
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(SIM 41 946 DE 04 DE DEZEMBRO DE 1995,  
(Projeto de Lei r152 645/93) 
(Vereador ítala Cardoso) 

	

Disciplina o 	acesso 	da 
PoPulaçao a informações, 

documentos, listagens, re-

gistros e processos admi-

nistrativos. 

Miguel Colaguonno, Presidente da Câmara Municipal 

de SZo Paulo, ' faz saber que a Câmara Municipal de Sâo 
Paulo, de acordo com o 72 do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de Sà.c) Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica assegurada o acesso de qualquer 

interessado a informacões, documentos, registros, 
listagens, pra essas admiflistrativas e assemelhadas, no 

âmbito da Administração.Direta, Indireta, Autárquica e -

Fundaaional do Município de São Paulo. 
Parágrafo único - Reputa-se interessada qualquer 

cidadão e qualquer entidade civil legalmente constituída, 
que declare e justifique a necessidade de acesso e 
conhecimento das informações e papéis acima referidos, 

para defesa de interesse difuso, direito próprio ou 
coletivo e esclarecimento de situações de interesse 

Pessoal. . 
Art, 29 ---- 	O requerimento 	para obtenção 	das 

informações deverá ser dirigido ao servidor que as 
detiver, podendo ser formulado oralmente ou por escrito 

pelo próprio interessado, ou por meio de advogado 
regularmente ,constituído, 

010 	
Art. 39 - As informações e esclarecimentos deverão 

ser prestadas por escrito, no prazo de até 10 (dez) dias. 

Art. 42 - Para obter vista de documentos, registras, 

listagens e processos administrativos, o interessado 

deverá formular pedido oralmente ou por escrito, podendo 
ser representado por advogado regularmente constituído. 

O 19- ,.-• .0 pedido deverá ser feita diretaRente ao 

servidor do • local onde se encontrem os doéumentos, 
,registros, •Listagens ou processos administrativos, aos. 
.quais' sé refira. 

§..22 - A vista, quando deferida, dar-se-á sob 

obServação do servidor responsável pelas processos ou 

documentos solicitadas, 	no próprio 	local onde 	se 
encontrem. 

Art. 52 - O indeferimento do 'pedido de vista ou de 
informações deverá 	ser 	entregue 	por 	escrito 	ao 
interessada, 	mediante 	protocolo, 	com 	a 	devida 
justificativa. 

Art. 62 - O interessado poderá solicitar cópias 
reprográficas dos documentos referidos nesta lei, por 

escrito e mediante o recolhimento de taxa a ser fixada 
pelo Executiva, • . 

Art. 79 	- 	A 	sonegação 	das 	informações 	e 
esclarecimentos deverá ser comunicada pelo interessado ao 

superior hierárquica do . servidor, a quem competia 
fornece-las, para as devidas providencias. . 

Art. 82 - O Executivo regulamentará a presente lei, 

01, no preza de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 
Publicação, 

Art. 92 - As despesas decorrentes da execução desta 
lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
Próprias, suplementadas se necessário. 

Art, 10 - Esta lei. entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Cãmara Municipal .de São Paulo, 04 de dezembro de 
1995. 

. O Presidente, 

Miguel'Colasuonno 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 04 de dezembro de 1995. 

O Diretor Geral, 

Carlos Borromeu Tini 

• Ação Direta de Inconstinicionalidade n°. 32.612.0/2. 
Acórdão, com trânsito em julgado, do E. Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, julgou procedente em 
pgrte a demanda, para o fim de declarar a 
inconstitucionalidade dos artigos 2'., 	5"., 6 e r. da 
Lei Municipal 11.946, de 04 de dezembro de 1.995, que 
disciplina o acesso da população a informações, 
documentos, 	listagens_ 	registros 	e 	processos 
adSini-4ro-'-os 

Folha 32 	  

Proc. N° 01-238 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 
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Folha 33 	  

N° 01-238 / 2017 

2017-4-27 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13284 

Total de referências 1 

Título: LEI No 13.284 09/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o exercício da fiscalizaçao dos orgaos e serviços publicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 23/2001 (ver documento) 
Autor(es): Eliseu Gabriel 

Regulamentação: Decreto no 42.225/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha '34 	 

Pro N° 01-238 / 2017 

LEI No 13.284, 9 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 23/2001, do Vereador Eliseu Gabriel - PDT) 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

Dispõe sobre o exercício da fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais '/or 
entidades da sociedade civil, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica assegurado às entidades da sociedade civil, constituídas nos termos da lei, 
solicitar e receber, dos órgãos da Administração Pública Municipal, informações relativas à 
sua estrutura administrativa, ao seu funcionamento e a eficácia, eficiência e produtividade 
dos serviços prestados à população. 
§ 1° - São entidades da sociedade civil aquelas constituídas na forma da lei com a finalidade 
de defender interesse coletivo ou geral, representar e organizar movimentos sociais, 
prestar-lhes assessoramento e realizar estudos e pesquisas de seu interesse. 
§ 2° - São órgãos da Administração Pública Municipal direta, indireta e fundacional para os 
fins desta lei todos aqueles que a integram, inclusive os de direção, assessoramento e 
execução. 
§ 3 0  - A solicitação de informações a que se refere o "caput" desta lei poderá abranger tudo 
o que for de interesse público justificado e razoável para a plena transparência da 
Administração Pública Municipal, especificamente: 
I - constituição do órgão e organização de suas funções; 
II - recursos humanos e materiais; 
III - documentos, registros e cadastros; 
IV - atos e decisões; 
✓ - capacidade de atendimento e execução dos serviços; 
VI - avaliação do desempenho. 
Art. 2° - As entidades da sociedade civil poderão: 
I - obter a prestação de informações por escrito através de certidão ou cópia xerográfica 
devidamente autenticada; 
II - acessar diretamente as dependências do órgão, através de membro ou pesquisador da 
entidade, devidamente credenciado por ela, em visita devidamente agendada e 
acompanhada. 
Art. 3 0  - A solicitação das informações ou da visita a que se refere esta lei será feita através 
de requerimento de representante legal da entidade solicitante, encaminhado à direção do 
órgão, e deverá conter os itens sobre os quais a entidade deseja informações, além de cópia 
autenticada que prove seu registro legal e os poderes conferidos ao signatário do pedido. 
Parágrafo único - A resposta ao requerimento solicitando informações deverá ser 
encaminhada por escrito à entidade solicitante no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do requerimento, sendo a solicitada: 
I - a administração direta, integrada pelo Gabinete do Prefeito, Secretarias, Subprefeituras 
e demais órgãos auxiliares, previstos em lei; 
II - a administração indireta, integrada pelas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, e outras entidades dotadas de personalidade jurídica. 
Art. 4 0  - G acesso, nos termos desta lei, às dependências dos órgãos e entidades da 
Administração Municipal direta e indireta será autorizado desde que a entidade solicitante 
encaminhe à respectiva direção o pedido de acesso, por escrito, devidamente motivado e no 
qual constem os seguintes dados: 
I - objetivo da visita e pesquisa a ser procedida; 
II - cópia autenticada do registro legal da entidade solicitante; 
III - lista do nome das pessoas credenciadas pela entidade para a visita, coleta de dados e 
informações gerais. 
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§ 1° - A autorização por parte do órgão ou entidade da Administração Pública será 
concedida no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data da entrega da solicitação. 
§ 2° - O indeferimento do pedido de visita deverá ser devidamente motivado e só será 
cabível quando vier a caracterizar devassa ou for notoriamente contrário ou alheio ao 
interesse público. 
§ 3° - O direito de acesso de que trata esta lei fica restrito aos órgãos de execução da 
administração direta, às empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações e 
autarquias que prestam serviços públicos. 
Art. 5 0  - A direção de qualquer dos órgãos ou entidades da Administração Pública para o 
qual for encaminhado pedido de informações ou de acesso às suas dependências fica 
responsável pelo atendimento do pedido ou por sua negação, devidamente motivada, e pela 
veracidade dos ciados fornecidos, das informações prestadas e das alegações norteadoras 
de qualquer decisão que indefira pedido baseado nesta lei. 
Parágrafo único - A não observação do disposto no "caput" deste artigo pelo agente público 
responsável acarretará as sanções previstas na legislação municipal pertinente à matéria. 
Art. 6 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementas se necessário. 
Art. 7 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 8 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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2017-4-27 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 35 

. N° 01-238 / 2017 
o 
	 Câmara Municipal de São Paulo 

	 Pr 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13381 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 13.381 25/06/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Publico Municipal na rede de 

computadores internet. 
Projeto: Projeto de Lei No 162/2001 (ver documento) 

Autor(es): Roberto Tripoli 

Notas: - Houve derrubada de vetos pelo Legislativo. 
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Foi 	36 	 

Pr . N° 01-238 / 2017 

LEI No 13381, DE 25 DE JUNHO DE 2002 
(Projeto de Lei no 162/01, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB) 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

á) Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal n 
rede de computadores internet. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 
Art. 1° - Os Poderes (VETADO) e Legislativo municipais, incluído neste o Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, publicarão, na rede de computadores internet, em 
sítio específico, desde que existente, a íntegra dos contratos, e seus aditamentos, 
firmados com os particulares, desde o início do exercício financeiro de 2000. 
§ 1 0  - A publicação de que trata este artigo se dará: 
I - no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, no caso dos contratos e seus aditamentos já 
assinados quando da publicação desta lei; 
II - no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar de sua assinatura, no caso dos contratos 
firmados a partir da publicação desta lei. 
§ 2 0  - O término do contrato deverá igualmente ser publicado na forma desta lei, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias. 

0110 	

Art. 2° - (VETADO) 
Art. 3 0  - O Diário Oficial do Município deverá publicar, de forma permanente, o endereço 
eletrônico de acesso às informações de que trata esta lei, sem prejuízo da utilização de 
outros meios de divulgação. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de junho de 2002, 449 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JOÃO AMÉRICO ASCENCIO DIAS, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de junho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

LEI 13.381 DE 25 DE JUNHO DE 2002 

010 	(PROJETO DE LEI 162/01) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI) 
Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na rede 
de computadores intemet. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° 	 Executivo 	 
Art. 20  As disposições desta lei se aplicam aos fundos, fundações, autarquias e empresas 
controladas pelo Poder Público, assim entendidas estas conforme definidas pela Lei 
Complementar Federal n° 101/2000. 
Câmara Municipal de São Paulo, 23 de março de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 23 de 
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março de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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2017-4-27 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Foj á 37 	  

Câmara Municipal de São Paulo 	 Pr. . N° 01-238 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

Titulo: LEI No 13.599 06/06/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a divulgaçao dos textos de atos legais de ambito municipal, via intemet, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 263/2001 (ver documento) 
Autor(es): Claudio Fonseca 

[ Back ] 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13599 

Total de referências : 1 

1/1 
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LEI No 13.599, DE 6 DE JUNHO DE 2003 
(Projeto de Lei no 263/01, do Vereador Cláudio Fonseca - PC do B) 

Folha 38 	 

Pr.'. N° 01-238 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

1 
Dispõe sobre a divulgação dos textos de atos legais de âmbito municipal, via Internet 
e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os Poderes Executivo e Legislativo, incluído neste o Tribunal de Contas do 
Município, bem como as entidades da administração indireta municipal, deverão divulgar, 
em "site" específico da Internet, desde que existente, o texto de seus atos legais de âmbito 
municipal. 
Parágrafo único - A publicação dos atos não-normativos poderá ser resumido. 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de junho de 2003, 450 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 

• LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de junho de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 14029 

Total de referências : 1 

ru no Lucchetti 

RF 11.455 

2017-4-27 
	

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Foi a 39 	 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Pr c. N° 01-238 / 2017 

LEI No 14.029 13/07/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
Projeto de Lei No 275/2005 (ver documento) 
José Police Neto 
Decreto no 49.356/2008 - Regulamenta o par. único do art. 60  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Lei no 15.410/2011 - Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao 
usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

[ Back 1 
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Folha 40 	 

Pr c. N° 01-238 / 2017 

LEI No 14.029, DE 13 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 275/05, do Vereador José Police Neto - PSDB) 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPITULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
Art. 1 0  Esta lei estabelece normas de proteção e defesa do usuário dos serviços 
públicos prestados pelo Município de São Paulo. 
§ 1° As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos 
serviços públicos prestados: 
a) pela Administração Pública direta e indireta; 
b) por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma 
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio. 
§ 2° Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao serviço público 
delegado. 
CAPITULO II 
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 

011, 	

Seção I 
Dos Direitos Básicos 
Art. 2° São direitos básicos do usuário: 
I - a informação; 
II - a qualidade na prestação do serviço; 
III - o controle adequado do serviço público. 
Seção II 
Do Direito à Informação 
Art. 3 0  O usuário tem o direito de obter informações precisas sobre: 
I - o horário de funcionamento das unidades administrativas; 
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do 
responsável pelo atendimento ao público; 
III - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários à 
prestação do serviço; 
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 
sugestões; 
V - a tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado; 
VI - as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes, 
constantes de processo administrativo em que figure como interessado. 
§ 1 0  O direito à informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo 

010 	

previstas na Constituição Federal. 
§ 2 0  A notificação, a intimação ou o aviso relativo à decisão administrativa, que devam 
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir 
do dia em que o respectivo processo estiver disponível para vista do interessado, na 
repartição competente. 
Art. 40  Para assegurar o direito à informação previsto no art. 3 0, o prestador de 
serviço público deve oferecer aos usuários acesso a: 
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica; 
II - informação computadorizada, sempre que possível; 
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de serviço; 
IV - informações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação; 
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✓ - minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracteres 
ostensivos e legíveis, de fácil compreensão; 
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros; 
VII - informações relativas à composição das taxas e tarifas cobradas pela prestação 
de serviços públicos, recebendo o usuário, em tempo hábil, cobrança por meio de 
documento contendo os dados necessários à exata compreensão da extensão do 
serviço prestado; 
VIII - banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, 
licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da 
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte. 
Seção III 
Do Direito à Qualidade do Serviço 
Art. 5 0  O usuário faz jus à prestação de serviços públicos de boa qualidade. 
Art. 6 0  O direito à qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de 
serviço público: 
I - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do serviço; 
II - atendimer to por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, 
doentes e portadores de deficiência; 
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação; 
IV - racionalização na prestação de serviços; 
✓ - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações, 
restrições a sanções não previstas em lei; 
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais; 
VII - fixação e observância de horário e normas compatíveis com o bom atendimento 
do usuário; 
VIII - adoção de medidas de proteção à saúde ou segurança dos usuários; 
IX - manutenção de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço 
ou atendimento. 
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários à prestação do serviço 
será feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade. 
Seção IV 
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço 
Art. 7 0  O usuário tem direito ao controle adequado do serviço. 
§ 1 0  Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e 
entidades prestadores de serviços públicos no Município de São Paulo repartição ou 
funcionário especialmente designado para receber queixas, reclamações ou sugestões. 
§ 2 0  Serão incluídas nos contratos ou atos, que tenham por objeto à delegação, a 
qualquer título, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições 
específicas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo anterior. 
Art. 8° Competirá à repartição ou funcionário designado avaliar a procedência de 
sugestões, reclamações e denúncias e encaminhá-las às autoridades competentes 
visando à: 
I - melhoria dos serviços públicos; 
II - correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços 
públicos; 
III - apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos; 
IV - prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os princípios 
estabelecidos nesta lei; 
✓ - proteção dos direitos dos usuários; 
VI - garantia da qualidade dos serviços prestados. 
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Fo 	41 	 

Pr c. N° 01-238 / 2017 

CAPÍT1k0 III 	 Bruno Lucchetti 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 RF 11.455 
Seção I 
Disposições Gerais 
Art. 9 0  Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder 
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. 
Art. 10. O processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei 
compreende três fases: instauração, instrução e decisão. 
Art. 11. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão 
impulsionados e instruídos de ofício e observarão os princípios da igualdade, do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
razoabilidade e da boa-fé. 
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será 
proporcionalaos seus fins e devidamente motivado. 
Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro 
em banco de dados próprio, indicando a data, o local de sua emissão e contendo a 
assinatura do agente público responsável. 
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando 
outros não forem estabelecidos em lei: 
I - 2 (dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras 
providências de simples expediente; 
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de notificação ou intimação pessoal; 
III - 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico; 
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e informes técnicos, 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido 
fundamentado; 
V - 5 (cinco) dias, para decisões no curso do processo; 
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão final; 
VII - 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu 
cargo. a 
Seção II 
Da Instauração 
Art. 14. O processo administrativo será instaurado de ofício ou mediante representação 
de qualquer usuário de serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 
do consumidor. 
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da Administração far-se-á por ato 
devidamente fundamentado. 
Art. 16. O requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração, 
à repartição ou funcionário designado nos termos do § 1 0  do art. 7 0 , devendo conter: 
I - a identificação do denunciante ou de quem o represente; 
II - o domicílio do denunciante ou local para recebimento de comunicações; 
III - informações sobre o fato e sua autoria; 
IV - indicação das provas de que tenha conhecimento; 
V - data e assinatura do denunciante. 
Parágrafo único. O requerimento verbal deverá ser reduzido a termo. 
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado protocolo a petição, reclamação ou 
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente. 
Parágrafo único. O uso dos formulários colocados à disposição do usuário pelo 
prestador de serviços será sempre facultativo, não podendo constituir-se em requisito 
obrigatório para a protocolização de requerimento. 
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Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifestamente 
improcedente. 
§ 1 0  Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação do 
denunciante cu seu representante. 
§ 2° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente 
informado. 
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado: 
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representaçãc, por força da lei; 
II - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos; 
III - ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da 
respectiva motivação e das opiniões divergentes; 
IV - formular 3legações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão 
apreciados pelo órgão responsável pela apuração dos fatos. 
Seção III 
Da Instrução 
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de ofício, sem prejuízo 
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias. 
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem 
realizar-se do modo menos oneroso para este. 
Art. 21. Serãc assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios ilícitos. 
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos 
da repartição ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o 
prazo para manifestação, salvo na hipótese de prazo comum. 
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e 
condições de atendimento. 
Parágrafo único. Quando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento de 
informações ou de documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, o 
não-atendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão 
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados. 
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para 
manifestação pessoal ou por meio de advogado. 
Seção IV 
Da Decisão 
Art. 25. O órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá 
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar: 
I - o arquivarriento dos autos; 
II - o encamir hamento dos autos aos órgãos competentes para apurar os ilícitos 
administrativc, civil e criminal, se for o caso; 
III - a elaboração de sugestões para melhoria dos serviços públicos, correções de 
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços, prevenção e correção 
de atos e procedimentos incompatíveis com as normas desta lei, bem como proteção 
dos direitos dos usuários. 
CAPÍTULO IV 
DAS SANÇÕES 
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará o servidor público às sanções previstas 
na Lei n° 8.9E9, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração indireta, 
sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou penal. 
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Pr . N° 01-238 / 2017 

Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a 	runo Lucchetti  
qualquer título, as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de 	RF 11.455 
dele9ação, com base na legislação vigente. 
CAPITULO V 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
Art. 27. A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos deve 
assegurar: 
I - canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fim 
de aferir o grau de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões; 
II - serviços de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e 
fiscalização do serviço público; 
III - serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais 
informativos dos seus direitos, dos procedimentos disponíveis para o seu exercício e 
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões; 
IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive 
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação 
de serviços públicos. 
§ 1° Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação 
do programa de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da 
expectativa dos usuários. 
§ 2° A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos 
promoverá: 
I - a participação de associações e órgãos representativos de classes ou categorias 
profissionais para defesa dos associados; 
II - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e 
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento 
da carreira; 
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos serviços 
públicos; 
IV - avaliação periódica dos serviços públicos prestados. 
§ 3° A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades 
prestadores de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos. 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha/ 43 	 

Pro N° 01-238/ 2017 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14223 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 14.223 26/09/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de 

São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 379/2006 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Regulamentação: Decreto no 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior; (ver documento) 
Decreto no 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 57.596/2017 - Regulamenta o art. 20-A desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006. 

Notas complem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para 
atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios 
Indicativos da Lei no 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das 
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação das 
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 
27/10/2006 em 5 Partes. 
- Decreto no 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão 
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei. 
- Lei no 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 
desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
11/09/2008, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela Central de Outdoor 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6 0, VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2. 
- Decreto no 56.630/2015 - Dispõe sobre a celebração de termos de cooperação com a 
iniciativa privada de que trata o art. 50 desta Lei, que tenham por objeto a execução e a 
manutenção de jardins verticais, visando melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 9040807.65.2007.8.26.0000 (antigo no 146.794.0/8) 
- Na Ação Direta de Inconstitucionalidade no 9040807.65.2007.8.26.0000, proposta por 
CENTRAL DE OUTDOOR, decidiu o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, em votação 
unânime, julgar a ação improcedente, sendo declarada, portanto, a constitucionalidade dos 
arts. 60, inciso VIII, 18 e 44 desta Lei. O Supremo Tribunal Federal, analisando Agravo 
interposto pela Autora diante da decisão que negara seguimento ao seu Recurso 
Extraordinário, negou provimento ao Agravo, e a decisão transitou em julgado. DOC 
22/03/2016 p. 89 c. 4. 

Alterações: Lei 16.374/2016 - Altera o inciso I do art. 19 e acrescenta art. 20-A a esta Lei. 

[ Back 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 
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Lei n° 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei n0  379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPíTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 1°. Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 2°. Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 3 0 . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 

- o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
EI - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de Interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município. 
Art. 40• Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 

- o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
1 - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 

- o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do património cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 

VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e 
permanente. 
Art. 5°. As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as 
seguintes: 
I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da 
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem; 
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as 
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no 
conjunto, são formadoras da paisagem urbana; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e 
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à 
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região; 
V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos 
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade; 
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções 
na paisagem urbana. 
Art. 60 . Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do 
logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser: 
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade, 
os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso; 
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do 
local onde se exerce a atividade; 
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade 
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei; 
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do 
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição, 
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio; 
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e 
qualquer divisa do imóvel que a contém; 
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do 
anúncio, expressa em metros quadrados; 
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas 
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros; 
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, 
arquitetõnico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto 
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e 
Município, e suas áreas envoltórias; 
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição 
pela população; 
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço 
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as 
seguintes funções urbanísticas: 
a) circulação e transportes; 
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana; 
c) descanso e lazer; 
d) serviços de utilidade pública; 
e) comunicação e publicidade; 
f) atividade comercial; 
g) acessórios à infra-estrutura; 
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- fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou 
mplementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares; 
- imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido: 
imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente; 

) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória, 
que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do 

lo; 
• - lote: a parecia de terreno resultante de ioteamento, desmembramento ou 

dobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de 
-,culação oficial; 

- testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular 
pública e o logradouro ou via pública. 

t. 7 0• Para os fins desta lei, não são considerados anúncios: 
os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por 
io de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de 

,jeto aprovado das edificações; 
- OS logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando 
Iculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, 
nsfmetros e similares; 

I - as denominações de prédios e condomínios; 
- os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que 
omendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou 

senho de valor publicitário; 
os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou 

inicipal; 
- os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público 

. nicipal, Estadual ou Federal; 
1- os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta; 
ti - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com 
ea máxima de 0,04m 2  (quatro decímetros quadrados); 
- aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens 
titucionais com patrocínio; 
• os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos 
tabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,09m 2  (nove 
címetros quadrados); 

I - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na 
'riria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por 
,ito) da área total de todas as fachadas; 

- a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da 
hada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado 
la Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU; 
11 - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a 
..lização de seus serviços. 

kPiTULO II 
•S NORMAS GERAIS 

t. 80 . Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas: 
oferecer condições de segurança ao público; 
ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, 

istência dos materiais e aspecto visual; 
1- receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua 
trutura; 

IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus 
elementos; 
V - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a 
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela 
distribuição de energia elétrica; 
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas 
constantes CIO Plano Diretor Estratégico; 
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de 
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração 
imobiliária e a denominação dos logradouros; 
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar 
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, Interferir na operação ou sinalização 
de trânsito ou, ainda, causar Insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando 
com dispositivo elétrico 011 com película de alta reflexividade; 
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural. 
Art. 90. É proibida a instalação de anúncios em: 
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação 
específica; 
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de 
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por 
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadoras definidas no § 6 0  
do art. 22 desta lei; 
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios 
indicativos nos imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento 
anteriormente à Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002; 
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones 
públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos 
pontos permitidos pela Prefeitura; 
V - torres ou postes de transmissão de energia elétrica; 
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros 
similares; 
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito; 
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda 
que de domínio estadual e federal; 
IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de 
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de 
seus respectivos acessos; 
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou 
não; 
XI - nas árvores de qualquer porte; 
XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicidetas e similares e nos "trailers' ou 
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de carga. 
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que: 
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados; 
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas; 
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que 
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhos; 
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas 
internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito; 
V - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas 
normas de segurança para a prevenção e o combate a Incêndios. 
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Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas enquadradas como 
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à 
prévia autorização da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria 
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei n 0  13.885, de 23 de agosto 
de 2004. 

CAPITULO III 
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA 

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana, 
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não, 
instalados em: 

- imóvel de propriedade particular, edificado ou não; 
:I - imóvel de domínio público, edificado ou não; 
II - bens de uso comum do povo; 

'V - obras de construção civil em lotes públicos ou privados; 
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de 
redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos, 
gasodutos e similares; 
VI - veículos automotores e motocicletas; 
VII - bicicletas e similares; 
VIII - ''trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores; 
(X - mobiliário urbano; 
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo. 
§ 1 0. Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em 
espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos 
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga. 
§ 20. No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação, o 
anúncio será considerado visível quando localizado até 1,00m (um metro) de qualquer 
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior. 

Seção I 
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado 

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único 
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as 
informações necessárias ao público. 
§ 1°. Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições: 
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total 
do anúncio não deverá ultrapassar 1,50m 2  (um metro e cinqüenta decímetros 
quadrados); 
I - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e 

inferior a 100,00m (cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá 
dtrapassar 4,00m 2  (quatro metros quadrados); 
til - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou 
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela 
resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas 
que contornam cada elemento inserido na fachada; 
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou 
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a 
altura máxima de 5,00m (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do 
anúncio. 

§ 20 . Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis com 
a colocação de painéis ou outro dispositivo. 
§ 30 . Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou 
recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado 
ou regularizado. 
§ 40 . O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada. 
§ 50 . Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de 
funcionamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros) 
sobre o passeio. 
§ 60 . Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos 
limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição 
de outro anúncio. 
§ 70 . Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura 
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput" 
deste artigo. 
§ 8°. Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins 
promocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além 
daqueles definidos nesta lei. 
§ 90 . A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar, 
em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5,00m (cinco metros). 
§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o 
anúncio referido no "caput" deste artigo poderá ser subdividido em outros, desde que 
sua área total não ultrapasse os limites estabelecidos no § 1 0  deste artigo. 
§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro 
público oficial, será permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências 
estabelecidas neste artigo. 
Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas 
das edificações. 
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos 
anúncios indicativos das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade 
com as disposições estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam 
as devidas licenças de funcionamento. 
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a 
colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, 
visando chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que 
não aquelas estabelecidas nesta lei. 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes com Testada 
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares 

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,00m 
(cem metros) lineares poderão ser instalados 2 (dois) anúncios com área total não 
superior a 10,00m 2  (dez metros quadrados) cada um. 
§ 1 0 . As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverão 
ser implantadas de forma a garantir distância mínima de 40,00m (quarenta metros) 
entre elas. 
§ 2°. A área total dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, em 
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m 2  (vinte metros quadrados). 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado 

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, 
propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo. r— 

u, 
en 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
8/

20
17

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 19/04/2017 13:48:07.

 fls. 63



rágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a 
vida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o 

isposto no art. 13 desta lei. 

-) Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado 

t. 18. Fir_a prolb.ida, no âmbite ,I,,  Município de São Paulo, a colocação de anúncio 
,blicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não. 

ns Anúncios Especiais 

t. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em: 
de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de 
belezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua 

.iculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo, 
Je definirá o projeto urbanístico próprio; 

I - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de 
ogramas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares; 
- de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de 

us candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral; 
/ - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para 
iguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m 2  (um metro 
Jdrado) e devendo estar contido dentro do lote. 
1°. Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o 
trocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes. 
2°. Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo 

.áximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos. 
t. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 
-ipreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de 

io Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes. 

ação II 
,d Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano 

t. 21. A velculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos 
mos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo. 

t. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 
guintes elementos, dentre outros: 
abrigo de parada de transporte público de passageiro; 

- totem indicativo de parada de ônibus; 
I - sanitário público "standard"; 
1 - sanitário público com acesso universal; 
' - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos); 
1- painel publicitário/informativo; 
1. painel eletrônico para texto Informativo; 
II - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos; 
- totem de identificação de espaços e edifícios públicos; 

- cabine de segurança; 
- quiosque para informações culturais; 
I - bancas de jornais e revistas; 
II - bicicletário; 

(V - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem; 
1- grade de proteção de terra ao pé de árvores; 

XVI - protetores de árvores; 
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques; 
XVIII - lixeiras; 
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição); 
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e 
Comunicação; 
XXI suportes poro ofixoçU gratÁto de 	para eventos culturais; 
XXII- painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de tránsito; 
XXIII - colunas multiuso; 
XXIV - estações de transferência; 
XXV - abrigos para pontos de táxi. 
§ 1°. Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte 
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes 
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
§ 2°. Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual 
destinado à Identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para 
instalação de abrigos. 
§ 3°. Sanitários "standard" e com acesso universal são Instalações higiênicas 
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte 
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e 
eventos. 
§ 4°. Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter 
educativo. 
§ 5°. Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens 
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor 
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios. 
§ 60 . Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que 
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências. 
§ 7°. Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de 
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos. 
§ 8°. Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com 
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de 
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa. 
§ 90 . Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de 
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e 
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do 
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres. 
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços 
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do 
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação 
naquele espaço específico. 
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral, 
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições. 
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de 
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso 
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas. 
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§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da 
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais 
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo 
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não 
agressivo ao meio ambiente. 
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego 
Je pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à 
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, 
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de 
`ravessia de avenidas. 
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e 
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, 
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de 
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de 
intenso trânsito de pedestres. 
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem 
eventos culturais, sem espaço para publicidade. 
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito 
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter 
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de 
transito da cidade. 
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho 
Jeve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de 
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos. 
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em 
nperações de transbordo. 
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries, 
Jestinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua 
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos 
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão: 
1- ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias; 

- obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou 
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida; 
[V - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e 
relógios/termômetros digitais; 
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os 
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro 
público. 
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá 
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua 
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a 
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura. 

CAPÍTULO IV 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Seção I 
Do Licenciamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN 

Art. 24. Os anúncios indicativos somente poderão ser instalados após a devida emissão' 
da licença que implicará seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN. 
Art. 25. O licenciamento do anúncio indicativo será promovido por meio eletrônico, 
conforme regulamentação específica, não sendo necessária a sua renovação, desde 
que não haja alteração em suas características. 
Parágrafo único. Qualquer alteração na característica, dimensão ou estrutura de 
sustentação do anúncio implica a exigência de imediata solicitação de nova licença. 
Art. 26. A colocação de anúncio de finalidade cultural ficará sujeita à autorização da 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC, dispensando-se seu licenciamento. 
Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento os anúncios instalados em mobiliários e 
equipamentos urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente 
estabelecido no respectivo contrato. 
Art. 28. O despacho de indeferimento de pedido da licença de anúncio indicativo será 
devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. O indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à devolução 
de eventuais taxas ou emolumentos pagos. 
Art. 29. O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho no Diário 
Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão 
efeito suspensivo. 

Seção II 
Do cancelamento da licença do anúncio 

Art. 30. A licença do anúncio será automaticamente extinta nos seguintes casos: 
I - por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado; 
II - se forem alteradas as características do anúncio; 
III - quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio; 
IV - se forem modificadas as características do imóvel; 
V - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VI - por infringência a qualquer das disposições desta lei ou de seu decreto 
regulamentar, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos; 
VII - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes; 
VIII - pela ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único no art. 25 desta lei. 
Art. 31. Os responsáveis pelo anúncio, nos termos do art. 32 desta lei, deverão manter 
o número da licença de anúncio indicativo ou CADAN de forma visível e legível do 
logradouro público, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas nos arts. 40 e 
seguintes. 
Parágrafo único. Os responsáveis pelo anúncio deverão manter, no imóvel onde está 
instalado, à disposição da fiscalização, toda a documentação comprobatória da 
regularidade junto ao Cadastro de Anúncio - CADAN, da inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM e dos pagamentos da Taxa de Fiscalização de Anúncio 
- T.F.A. 

Seção III 
Dos responsáveis pelo anúncio 

Art. 32. Para efeitos desta lei, são solidariamente responsáveis pelo anúncio o 
proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado. 
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A empresa instaladora é também solidariamente responsável pelos aspectos 
cnicos e de segurança de instalação do anúncio, bem como de sua remoção. 
20 . Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e 
trica, também são solidariamente responsáveis os respectivos profissionais. 

3 0 . Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à manutenção, também é 
lidariamente responsável a empresa de manutenção. 

1 0 . Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa, civil e criminalmente 
la veracidade das informações prestadas. 

ção IV 
Instâncias Administrativas e Competências 

t. 33. Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as 
juintes instâncias administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras: 
Supervisor de Uso e Ocupação do Solo; 

- Chefe de Gabinete; 
- Subprefeito; 

' - Prefeito. 
1. 34. Compete à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP: 
supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em matéria de paisagem 

bana; 
• - expedir atos normativos e definir procedimentos administrativos para fiel execução 

ta lei e de seu regulamento; 
1- gerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a 
iculação eletrônica no "site" da Prefeitura para o conhecimento e acompanhamento 
todos os cidadãos. 

35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU: 
apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de anúncios, 

Jbiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana; 
- dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei ou em face de casos 
iissos; 
- elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação 
ente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as 
tificações necessárias visando sua constante atualização, diante de novas exigências 
nicas e peculiares locais; 

• - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política 
nicipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana; 
propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios, 

•sagem e meio ambiente; 
- expedir atos normativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento, 

.. -eciando e decidindo a matéria pertinente. 
t. 36. Compete às Subprefeituras: 
licenciar e cadastrar os anúncios indicativos, inclusive os que já foram protocolados 

teriormente à data da publicação desta lei; 
- fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando 
penalidades cabíveis. 

c. 37. Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC: 
expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios de finalidade cultural e 
into às características e parâmetros para anúncios em bens de valor cultural, 

'forme definido no inciso VI do art. 60  desta lei; 
- emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das 
.uações não previstas ou passíveis de dúvidas; 

III - autorizar e fixar condições para a instalação dos anúncios indicativos nos bens de 
valor cultural, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, 
conforme o art. 125 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
Art, 38. Compete à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, quanto aos elementos 
da paisagem urbana: 
1 - propor normas e programas específicos para os distintos setores da cidade; 
II - disciplinar os elementos presentes nas áreas n(ihliras, considerando as normas de 

ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV - elaborar parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência 
mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, 
considerando a capacidade de suporte da região; 
V - propor normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da 
paisagem urbana para a veiculação da publicidade; 
VI - propor mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na 
paisagem urbana. 

CAPÍTULO v 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 39. Para os fins desta lei, consideram-se infrações: 
I - exibir anúncio: 
a) sem a necessária licença de anúncio indicativo ou a autorização do anúncio especial, 
quando for o caso; 
b) com dimensões diferentes das aprovadas; 
c) fora do prazo constante da licença de anúncio Indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
d) sem constar de forma legível e visível do logradouro público, o número da licença de 
anúncio indicativo ou CADAN; 
II - manter o anúncio em mau estado de conservação; 
III - não atender a intimação do órgão competente para a regularização ou a remoção 
do anúncio; 
IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta lei e nas 
demais leis municipais, estaduais e federais pertinentes; 
V' praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou em seu decreto 
regulamentar. 
Parágrafo único. Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela 
Infração praticada os responsáveis pelo anúncio nos termos do art. 32. 
Art. 40. A inobservância das disposições desta lei sujeitará os infratores, nos termos de 
seu art. 32, às seguintes penalidades: 
I - multa; 
II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
III - remoção do anúncio. 
Art. 41. Na aplicação da primeira multa, sem prejuizo das demais penalidades cabíveis, 
os responsáveis serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o 
caso, observados os seguintes prazos: 
I - 5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial; 
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente. 
Art. 42. Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou remoção do anúncio 
Instalado irregularmente, a Municipalidade adotará as medidas para sua retirada, ainda 
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que esteja instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus 
responsáveis, independentemente da aplicação das multas e demais sanções cabíveis. 
Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá ainda interditar e providenciar a 
remoção imediata do anúncio, ainda que esteja instalado em imóvel privado, em caso 
de risco iminente de segurança ou da reincidência na prática de infração, cobrando os 
custos de seus responsáveis, não respondendo por quaisquer danos causados ao 
anúncio quando de sua remoção. 
Art. 43. As multas serão aplicadas da seguinte forma: 

- primeira multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por anúncio irregular; 
LI - acréscimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada metro quadrado que exceder os 
1,00m2  (quatro metros quadrados); 

- persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e a intimação referidas 
no art. 41 e nos incisos I e II deste artigo, sem que sejam respeitados os prazos ora 
estabelecidos, será aplicada multa correspondente ao dobro da primeira, reaplicada a 
cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da anterior, até a efetiva regularização ou a 
remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos 
relativos à retirada do anúncio irregular pela Prefeitura. 
§ 10 . No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem como as 
reaplicações subseqüentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da 
lavratura da multa anterior até a efetiva remoção do anúncio. 
§ 2°. Nos casos previstos nos arts. 9 0  e 10 desta lei, em que não é permitida a 
veiculação de anúncios publicitários por meio de "banners", "lambe-lambe", faixas, 
pinturas e outros elementos que promovam profissionais, serviços ou qualquer outra 
atividade nas vias e equipamentos públicos, as sanções estipuladas neste artigo serão 
também aplicadas aos respectivos responsáveis, que passarão a integrar cadastro 
municipal próprio, que será veiculado pela Internet no "site" da Prefeitura, na condição 
de "cidadão não responsável pela cidade". 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 44. Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação, 
instalados, com ou sem licença expedida a qualquer tempo, dentro dos lotes urbanos 
de propriedade pública ou privada, deverão ser retirados pelos seus responsáveis até 
31 de dezembro de 2006. 
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
serão impostas as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei: 
I - à empresa registrada no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX 
lue tenha requerido a licença do anúncio; 
tI - ao proprietário ou possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado; 
III - ao anunciante; 
IV - à empresa instaladora; 

- aos profissionais responsáveis técnicos; 
VI - à empresa de manutenção. 
Art. 45. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados deverão se 
adequar ao disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2006. 
§ 10 . O prazo previsto no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90 
(noventa) dias, caso os responsáveis pelo anúncio justifiquem a impossibilidade de seu 
atendimento, mediante requerimento ao órgão competente do Executivo. 
§ 20 . Em caso de não-atendimento aos prazos previstos neste artigo, serão impostas 
as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei. 
Art. 46. A critério do Executivo, o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - 
CADEPEX poderá ser extinto. 

Art. 47. Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, bem como projetos 
diferenciados não previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros 
estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU. 
Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a 
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários 
ao seu cumprimento. 
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorização de anúncios 
especiais pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão 
adequar-se às exigências e condições por ela instituídas. 
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa 
privada visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse 
público. 
§ 1 0 . O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o 
valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do 
termo de cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na paisagem. 
§ 20 . Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e 
deverão ser publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes 
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto. 
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras 
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de 
apoio operacional para a fiscalização, bem como de remoção de anúncios. 
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras publicará, no Diário 
Oficial da Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as 
licenças dos anúncios indicativos, com a respectiva data de emissão, número do 
Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de 
cada anúncio. 
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a 
veiculação, pela Internet, das publicações relativas às licenças emitidas por cada 
Subprefeitura. 
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oficial da 
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças 
dos anúncios publicitários, com a respectiva data de emissão, número do Cadastro de 
Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de cada anúncio. 
Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 56, Ficam revogadas as Leis no 10.571, de 8 de julho de 1988, n° 11.613, de 13 
de julho de 1994, no 12.849, de 20 de maio de 1999, no 13.517, de 29 de janeiro de 
2003, no 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei no 13.687, de 19 de 
dezembro de 2003, e as Leis no 14.017, de 28 de junho de 2005, e no 14.066, de 17 
de outubro de 2005. 
Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a 
todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2006, 453 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do legislativo 

LEI N° 16.374, DE 21 DE JANEIRO DE 2016 

(Projeto de Lei n° 651/15, do Vereador Milton Leite - DEMOCRATAS) 

Altera e acresce dispositivos à Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 
2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem 
a paisagem urbana do Município de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de dezembro 
de 2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica alterado o inciso I do art. 19 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, 
que passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em: 

I - de finalidade cultural: quando for integrante de programas culturais, de 
apresentações de espetáculos artísticos e culturais por agremiações carnavalescas no 
sambódromo, de plano de embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não 
podendo sua veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do 
Executivo, que definirá o projeto urbanístico próprio:" (NR) 

Art. 20  A Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, fica acrescida do art. 20-A com a 
seguinte redação: 

"Art. 20-A. A veiculação de anúncios especiais relacionados à apresentação de 
espetáculos artísticos e culturais por agremiações carnavalescas no Sambódromo, durante o 
carnaval, poderá ser feita das seguintes formas: 

I - os setores A, C, E, F e H do Sambóciromo terão cinco testeiras com setenta e seis 
metros lineares, podendo ser utilizados até 55% (cinquenta e cinco por cento) da área em m 2 ; 

II - o setor B (Monumental) do Sambódromo terá uma testeira de cinquenta metros 
lineares, podendo ser utilizados até 65% (sessenta e cinco por cento) da área em m 2  e duas 
testeiras de doze metros lineares, podendo ser utilizados até 42,8% (quarenta e dois vírgula 
oito por cento) em m 2 ; 

III - os setores D e G do Sambódromo terão duas testeiras de sessenta e cinco metros 
lineares, podendo ser utilizado até 52% (cinquenta e dois por cento) da área em rn 2 ; 

IV - os setores A, B, C, D, E e F do Sambódromo terão seis empenas de doze metros 
lineares, podendo ser utilizado até 46% (quarenta e seis por cento) da área em rri 2 . 

Parágrafo único. As exceções previstas no "caput" deste artigo somente se aplicam ao 
Sambódromo para a realização do carnaval e a veiculação dos anúncios não pode ser superior 
a 30 (trinta) dias." (NR) 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2016, 462° da 
fundação de São Paulo. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 22/01/2016, p. 1 c. 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site ~w.carnara.sp,ciov.br,  

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2016. 
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LEI No 14.517 16/10/2007 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo 
Parcerias - SPP e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 503/2006 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.737/2009 - Regulamenta parcialmente o art. 25 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei n° 14.583/2007 - Revoga o § 3° do art. 26 desta Lei. (ver documento) 
- Decreto no 49.128/2008 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Gestor do Programa 
instituído por esta Lei. 
- Decreto no 54.148/2013 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Gestor do Programa 
instituído por esta Lei, revogando o Decreto no 49.128/2008. 
Lei 14.583/2007 - Altera o §2 0  do art. 26 desta Lei.; Lei 15.838/2013 - Altera dispositivos 
desta Lei assim como a denominação de seu Capítulo IV para "DA SP NEGÓCIOS". 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: • 
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LEI N 0  14.517, DE 16 DE OUTUBRO DE 2007 
(Projeto de Lei n° 503/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São 
Paulo de Parcerias - SPP e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de outubro 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1°. Fica instituído o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, destinado a 
promover, fomentar, coordenar, regular e fiscalizar a realização de parcerias público-
privadas no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 
§ 10 . As parcerias público-privadas de que trata esta lei são mecanismos de 
colaboração entre o Município e os agentes do setor privado, com o objetivo de 
implantar e desenvolver obra, serviço ou empreendimento público, bem como explorar 
a gestão das atividades deles decorrentes, cabendo remuneração aos parceiros 
privados segundo critérios de desempenho, em prazo compatível com a amortização 
dos investimentos realizados. 
§ 2°. As concessões patrocinadas em que houver previsão de remuneração do parceiro 
privado mediante a cobrança de pedágio serão objeto de lei específica. 
Art. 2°. O Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas observará as seguintes 
diretrizes: 
I - eficiência no cumprimento de suas finalidades, com estímulo à competitividade na 
prestação de serviços e à sustentabilidade econômica de cada empreendimento; 
II - respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos agentes 
privados incumbidos de sua execução; 
III - indisponibilidade das funções política, normativa, policial, reguladora, controladora 
e fiscalizadora do Município; 
IV - universalização do acesso a bens e serviços essenciais; 
✓ - transparência dos procedimentos e das decisões; 
VI - responsabilidade fiscal na celebração e execução dos contratos; 
VII - responsabilidade social e ambiental. 
Art. 3°. Poderão ser objeto do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas: 
I - a implantação, ampliação, melhoramento, reforma, manutenção ou gestão de infra-
estrutura pública; 
II - a prestação de serviço público; 
III - a exploração de bem público; 
IV - a execução de obra para alienação, locação ou arrendamento à Administração 
Pública Municipal; 
✓ - a,construção, ampliação, manutenção, reforma e gestão de bens de uso público em 
geral, incluídos os recebidos em delegação do Estado ou da União. 
§ 1°. Observado o disposto no § 4° do art. 2° da Lei Federal no 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004, é vedada a celebração de parcerias público-privadas nos seguintes 
casos: 
I - execução de obra sem atribuição ao contratado do encargo de mantê-la e explorá-
la por, no mínimo, 5 (cinco) anos; 
II - que tenha como único objeto a mera terceirização de mão-de-obra, o fornecimento 
e a instalação de equipamentos ou a execução de obra pública, bem como as 
prestações singelas ou isoladas, quais sejam, aquelas que não envolvam conjunto de 
atividades. 
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§ 2 0 . As concessões patrocinadas em que mais de 70% (setenta por cento) da 
remuneração do parceiro privado for paga pela Administração Pública dependerão de 
autorizaçã legislativa específica. 
§ 3 0 . Será permitido o aditamento que envolva o alongamento do prazo contratual, por 
tempo não superior a 25% (vinte e cinco por cento) do prazo previsto no contrato, 
observado o prazo máximo de vigência estabelecido na legislação federal. 
§ 40 . Outras alterações relativas ao prazo previsto no § 3 0  deste artigo dependerão de 
prévia autorização legislativa. 

CAPtTULO II 
DOS CONTRATOS DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA 

Art. 4 0 . Os contratos de parceria público-privada reger-se-ão pelo disposto nesta lei e 
na lei federal aplicável, pelas normas gerais do regime de concessão e permissão de 
serviços públicos, de licitações e contratos administrativos, com prazo de vigência não 
inferior a 5 (cinco) nem superior a 35 (trinta e cinco) anos, incluindo eventual 
prorrogação e deverão estabelecer: 
I - as metas e os resultados a serem atingidos, cronograma de execução e prazos 
estimados para seu alcance, bem como os critérios objetivos de avaliação de 
desempenho a serem utilizados, mediante adoção de indicadores capazes de aferir o 
resultado; 
II - a remuneração pelos bens ou serviços disponibilizados e, observada a natureza do 
instituto escolhido para viabilizar a parceria, o prazo necessário à amortização dos 
investimer tos; 
III - cláusulas que, dependendo da modalidade escolhida, prevejam: 
a) a obrigação do contratado de obter recursos financeiros necessários à execução do 
objeto e de sujeitar-se aos riscos do negócio, bem como as hipóteses de exclusão de 
sua resporsabilidade; 
b) a possibilidade de término do contrato não só pelo tempo decorrido ou pelo prazo 
estabelecido, mas também pelo montante financeiro retornado ao contratado em 
função do investimento realizado; 
c) a dispensa de cumprimento de determinadas obrigações por parte do parceiro 
privado nos casos de inadimplemento do parceiro público; 
IV - identificação dos gestores responsáveis pela execução e fiscalização. 
§ 1 0 . Compete ao Poder Público declarar de utilidade pública os bens que, por suas 
característ cas, sejam apropriados ao desenvolvimento de atividades inerentes, 
acessórias ou complementares ao objeto do contrato, bem como à implementação de 
projetos associados, podendo promover a instituição de servidões e as 
desapropriações, diretamente ou mediante outorga de poderes ao contratado. 
§ 2°. As relações contratuais firmadas anteriormente a esta lei poderão ser 
modificadas para atendimento dos preceitos aqui estabelecidos, a critério do Poder 
Executivo Municipal. 
Art. 5°. Poderão figurar como contratantes nas parcerias público-privadas as entidades 
do Município de São Paulo a quem a lei, o regulamento ou o estatuto confiram a 
titularidade dos bens ou serviços objeto da contratação, incluindo autarquias, 
fundações instituídas ou mantidas pelo Município, empresas públicas e sociedades de 
economia mista. 
Art. 6 0 . Antes da celebração do contrato, o parceiro privado deverá constituir 
sociedade de propósito específico, incumbida de implementar e gerir o objeto da 
parceria. 
Art. 7°. A remuneração do contratado, observada a natureza jurídica do instituto 
escolhido para viabilizar a parceria, poderá ser feita mediante a utilização isolada ou 
combinada das seguintes alternativas: 
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I - tarifas cobradas dos usuários, informando-se ao Poder Legislativo sua composição, 
forma de reajuste e demais informações relativas ao assunto; 
II - pagamento com recursos orçamentários; 
III - cessão de créditos do Município, excetuados os relativos a tributos, e das 
entidades da Administração Municipal; 
IV - cessão de direitos relativos à exploração comercial de bens públicos materiais ou 
imateriais; 
V - transferência de bens móveis e imóveis, observada a legislação pertinente; 
VI - títulos da dívida pública, emitidos com observância da legislação aplicável; 
VII - outras receitas alternativas, complementares, acessórias, ou de projetos 
associados, com informação ao Poder Legislativo de sua composição e origem. 
§ 1 0 . A remuneração do contrato dar-se-á a partir do momento em que o serviço, a 
obra ou o empreendimento contratado estiver disponível para utilização. 
§ 2°. Os ganhos econômicos decorrentes, entre outros, da modernização, da expansão 
ou da racionalização de atividade desenvolvida pelo contratado, da repactuação das 
condições de financiamento e da redução do ônus tributário serão compartilhados com 
o contratante. 
§ 30 • A remuneração do parceiro privado poderá sofrer atualização periódica com base 
em fórmulas paramétricas, conforme previsto no edital de licitação, informando-se 
previamente ao Poder Legislativo sua composição. 
§ 40 • Os contratos previstos nesta lei poderão prever o pagamento, ao parceiro 
privado, de remuneração variável vinculada ao seu desempenho na execução do 
contrato, conforme metas e padrões de qualidade e disponibilidade previamente 
definidos. 
Art. 8°. Sem prejuízo das sanções previstas na legislação pertinente, o contrato poderá 
prever, para a hipótese de inadimplemento da obrigação pecuniária a cargo do 
contratante, o acréscimo de multa de 2% (dois por cento) e juros segundo a taxa que 
estiver em vigor para a mora no pagamento de impostos devidos à Fazenda Municipal. 
Art. 9°. Os instrumentos de parceria público-privada poderão prever mecanismos 
amigáveis de solução das divergências contratuais, inclusive por meio de arbitragem, 
nos termos da legislação em vigor. 
§ 10e Na hipótese de arbitramento, serão escolhidos três árbitros de reconhecida 
idoneidade, sendo um indicado pelo Poder Executivo, um pelo contratado e um de 
comum acordo, por ambas as partes. 
§ 2°. A arbitragem terá lugar no Município de São Paulo, em cujo foro serão ajuizadas, 
se for o caso, as ações necessárias para assegurar a sua realização e a execução de 
sentença arbitrai. 

CAPÍTULO III 
DA GESTÃO DO PROGRAMA DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS 

Art. 10. A gestão do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas será realizada 
pelo Conselho Gestor, vinculado ao Gabinete do Prefeito, que definirá as prioridades 
quanto à implantação, expansão, melhoria, gestão ou exploração de bens, serviços, 
atividades, infra-estruturas, estabelecimentos ou empreendimentos públicos. 
Art. 11. O Conselho Gestor do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas será 
integrado pelos seguintes membros: 
I - o Secretário do Governo Municipal; 
II - o Secretário Municipal de Planejamento; 
III - o Secretário Municipal de Finanças; 
IV - o Secretário Municipal de Gestão; 
V - o Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos; 
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VI - como membro eventual, o titular do órgão municipal diretamente relacionado com 
o serviço ou atividade objeto da parceria público-privada. 
§ 1°. A Presidência do Conselho será exercida pelo Secretário do Governo Municipal. 
§ 2°. O Presidente do Conselho proferirá o voto de desempate, quando for o caso. 
§ 3°. Caberá ao Conselho Gestor: 
I - aprova- projetos de parceria público-privadas, observadas as disposições do art. 4 0  
desta lei; 
II - acompanhar permanentemente a execução dos projetos de parcerias público-
privadas para avaliação de sua eficiência, por meio de critérios objetivos previamente 
definidos; 
III - supervisionar as atividades da Companhia São Paulo de Parcerias - SPP; 
IV - decidir sobre a alteração, revisão, rescisão, prorrogação ou renovação dos 
contratos de parcerias público-privadas; 
V - fazer publicar as atas de suas reuniões no Diário Oficial da Cidade; 
VI - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, que disciplinará as atribuições de seus 
membros, seu funcionamento, procedimentos internos relativos a aprovação de 
projetos e deliberações sobre os assuntos submetidos à sua apreciação, ausências e 
casos de impedimento. 
§ 4°. A participação no Conselho não será remunerada, sendo considerada serviço 
público relevante. 
§ 5°. Caberá à Secretaria do Governo Municipal executar as atividades operacionais e 
de coordenação das parcerias público-privadas, bem como assessorar o Conselho 
Gestor do programa ora instituído e divulgar os conceitos e metodologias próprios dos 
contratos de parceria, apoiada por equipe técnica. 
§ 6 0 . O Conselho Gestor remeterá à Câmara Municipal, anualmente, até o último dia 
útil do mês de março, relatório detalhado das atividades desenvolvidas e 
desempenhadas no âmbito dos contratos de parceria público-privadas no ano anterior. 
Art. 12. São condições para a inclusão de projetos no Programa Municipal de Parcerias 
Público-Privadas: 
I - efetivo interesse público, considerando a natureza, relevância e valor de seu objeto, 
bem como o caráter prioritário da respectiva execução, observadas as diretrizes 
estabelecidas pelo Executivo Municipal; 
II - estudo técnico de sua viabilidade, mediante demonstração das metas e resultados 
a serem wingidos, cronograma de execução, forma e prazo de amortização do capital 
investido, bem como a indicação dos critérios de avaliação ou desempenho a serem 
utilizados. 
Parágrafo ánico. A aprovação do projeto fica condicionada ainda ao seguinte: 
I - elaboração de estimativa do impacto orçamentário-financeiro; 
II - demonstração da origem dos recursos para seu custeio; 
III - comprovação de compatibilidade com a lei orçamentária anual, a lei de diretrizes 
orçamentárias e o plano plurianual. 

CAPITULO IV 
DA COMPANHIA SÃO PAULO DE PARCERIAS - SPP 

Art. 13. Fica o Poder Executivo autorizado a constituir pessoa jurídica, sob a forma de 
sociedade por ações, denominada Companhia São Paulo de Parcerias - SPP, vinculada 
à Secretar a Municipal de Finanças, para os fins de: 
I - viabilizar e garantir a implementação do Programa Municipal de Parcerias Público-
Privadas; 
II - gerir os ativos a ela transferidos pelo Município ou que tenham sido adquiridos a 
qualquer titulo; 
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III - atuar em outras atividades relacionadas ao Programa Municipal de Parcerias 
Público-Privadas. 
Art. 14. A SPP terá sede e foro no Município de São Paulo. 
Art. 15. O capital social da SPP será composto por ações ordinárias ou preferenciais 
nominativas, sem valor nominal, podendo o Município integralizá-lo em dinheiro ou em 
bens e direitos avaliados na forma da legislação pertinente. 
§ 1°. Poderão participar do capital da SPP entidades da Administração Municipal, desde 
que o Município mantenha, no mínimo, a titularidade direta da maioria das ações com 
direito a voto. 
§ 20 . Fica o Poder Executivo autorizado a subscrever e integralizar o capital da SPP 
com os seguintes bens e direitos, na forma do "caput" deste artigo: 
I - imóveis de sua propriedade, relacionados no Anexo Único integrante desta lei; 
II - ações ordinárias ou preferenciais, de titularidade do Município e de suas 
autarquias, no capital de sociedades anônimas, que não sejam necessárias para 
assegurar o exercício do respectivo poder de controle em caráter incondicional; 
III - títulos da dívida pública, emitidos na forma da legislação aplicável; 
IV - títulos e valores mobiliários; 
V - direitos referentes ao Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS e 
recursos financeiros federais e estaduais, cuja transferência independa de autorização 
legislptiva específica; 
VI - outros bens e direitos de titularidade direta ou indireta do Município, inclusive os 
originários de parcelamento de tributos municipais, mantidas, neste caso, as condições 
do parcelamento, tais como o número de prestações, o valor, os critérios de 
atualização e as datas de vencimento. 
§ 30 • Os direitos creditários de natureza tributária a que se refere o inciso VI do § 20 
não abrangem os valores referentes a vinculações legais ou constitucionais e, quando 
houver, os valores referentes a despesas judiciais e honorários advocatícios. 
§ 4°. Na cessão dos direitos creditórios de natureza tributária de que trata o inciso VI 
do § 2 0 , será observado o sigilo relativamente a qualquer informação sobre a situação 
econômica ou financeira do contribuinte ou de terceiros e sobre a natureza e o estado 
dos ne9ócios ou atividades destes. 
§ 50 . E vedado à SPP ceder os direitos creditários de natureza tributária a que se 
refere o inciso VI do § 2°. 
§ 6°. Caberá à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, pela Procuradoria Geral do 
Município, adotar as medidas administrativas e judiciais necessárias à preservação dos 
direitos creditórios de natureza tributária de que trata o inciso VI do § 2 0 , prestando, 
ainda, assessoria e consultoria jurídica à SPP para este fim. 
§ 7°. Para a subscrição e integralização de outros imóveis ao capital da SPP, será 
necessária prévia autorização legislativa. 
Art. 16. Para a consecução de seus objetivos, a SPP poderá: 
I - celebrar, participar ou intervir nos contratos que tenham por objeto: 
a) a instituição de parcerias público-privadas; 
b) a elaboração dos estudos técnicos a que se refere o art. 12, inciso II, desta lei; 
II - assumir, total ou parcialmente, direitos e obrigações decorrentes dos contratos de 
que trata o inciso I deste artigo; 
III - contrair empréstimos e emitir títulos, ações, debêntures e outros títulos, nos 
termos da legislação em vigor; 
IV - prestar garantias reais, fidejussórias e contratar seguros; 
V - explorar, gravar e alienar onerosamente os bens integrantes de seu patrimônio; 
VI - participar do capital de outras empresas controladas por ente público ou privado. 
Art. 17. A SPP não poderá receber do Município recursos financeiros para pagamento 
de despesas com pessoal ou de custeio em geral. 
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Art. 18. A SPP poderá, para a consecução de seus objetivos, celebrar convênios com 
órgãos e entidades da Administração Municipal e contratar, observada a legislação 
pertinente, serviços especializados de terceiros. 
Art. 19. A sociedade será administrada por uma Diretoria, composta por até 3 (três) 
membros, e por um Conselho de Administração, composto por até 5 (cinco) membros, 
tendo, em caráter permanente, um Conselho Fiscal. 
Parágrafo único. Sem prejuízo dos poderes previstos na legislação societária e da 
observância às políticas e diretrizes estabelecidas por outros órgãos da Administração 
Municipal com competência específica sobre a matéria, o Conselho de Administração 
deverá aprovar previamente os termos e condições de cada uma das operações 
mencionadas no art. 15 desta lei. 
Art. 20. Os projetos de parceria público-privada serão objeto de consulta pública, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias da publicação do edital da respectiva licitação, 
mediante publicação de aviso na imprensa oficial, em jornais de grande circulação e 
por meio eletrônico, no qual serão informadas as justificativas para a contratação, a 
identificação do objeto, o prazo de duração do contrato e seu valor estimado, fixando-
se prazo para fornecimento de sugestões. 
Parágrafo único. Os termos do edital e do contrato de parceria público-privada serão 
também submetidos à audiência pública, sem prejuízo e nos termos da legislação 
federal vigente. 
Art. 21. Fica a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP 
autorizada a transferir, a título oneroso ou gratuito, à Prefeitura do Município de São 
Paulo ou diretamente à SPP, os direitos referentes ao Fundo de Compensação das 
Variações Salariais - FCVS e os recebíveis de mutuários nos contratos habitacionais, 
bem como a dívida da COHAB/SP para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
- FGTS, transferida da Caixa Econômica Federal para a União e refinanciada com 
fundamento na Lei Federal n 0  8.727, de 5 de novembro de 1993. 
Parágrafo único. Para cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, fica o 
Município autorizado a assumir a dívida da COHAB/SP para com o FGTS. 
Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado a alienar ou terceirizar a administração dos 
direitos referentes ao Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS e dos 
recebíveis de mutuários dos contratos habitacionais transferidos pela Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP nos termos do art. 21 desta lei. 
Art. 23. Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder 
Executivo autorizado a: 
I - abrir créditos especiais até o limite de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), 
destinados. à cobertura das despesas necessárias à constituição e instalação da SPP; 
II - procecer à incorporação da SPP no orçamento do Município; 
III - promover a abertura de créditos adicionais suplementares, até o limite necessário 
para a integralização das parcelas do capital social da SPP. 

CAPÍTULO V 
OUTRAS DISPOSIÇÕES 

Art. 24. A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 da Lei no 
14.223, de 26 de setembro de 2006, sujeitar-se-á à prévia autorização do Prefeito. 
§ 1°. Os termos de cooperação serão regulamentados pelo Executivo no prazo de 90 
(noventa) dias contados da data da publicação desta lei. 
§ 2°. Os termos de cooperação em vigor na data da publicação desta lei deverão 
adequar-se à nova regulamentação a que se refere o § 1° deste artigo e ser 
submetidos à deliberação do Prefeito. 
Art. 25. Fica permitida a exploração de publicidade nos abrigos de parada de 
transporte público de passageiros e nos relógios de tempo, temperatura e poluição, 
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que deverá ser disciplinada em decreto específico, inclusive no que se refere às 
características e quantidade desses elementos, bem como às condições para a 
veiculação de anúncios, dentre outros aspectos, cabendo a decisão final ao Prefeito, 
observada a legislação relativa a licitações e contratos. 
Parágrafo único. A exploração de publicidade nos demais elementos do mobiliário 
urbano será objeto de lei específica, de iniciativa do Executivo. 
Art. 26. É proibida, nas vias e logradouros públicos, a distribuição de folhetos, 
panfletos ou qualquer tipo de material impresso veiculando mensagens publicitárias, 
entregues manualmente, lançados de veículos, aeronaves ou edificações ou oferecidos 
em mostruários. 
§ 1°. O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o beneficiário da 
divulgação do produto ou serviço à multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrada na 
reincidência e reaplicada a partir da lavratura da primeira multa, até a cessação da 
infração, sem prejuízo da apreensão do material impresso distribuído irregularmente. 
§ 2°. Excetua-se da vedação estabelecida no "caput" deste artigo a distribuição 
gratuita de jornais e publicações contendo, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de 
matéria jornalística, nos termos a serem definidos em regulamentação própria. 
§ 3°. A distribuição de jornais e publicações mencionada no § 2° deste artigo não 
abrangerá os cruzamentos com dispositivo semafórico e dependerá de prévia 
autorização do Prefeito. 
Art. 27. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de outubro de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Valor Estimado* 
11063500 
552.562,00 
28.036,00 

1.984.499,00 
81.687,00 
86.896,00 

128.523,00 
121.549,00 

9.926,00 
34_926.00 
73.99200 
75.617,00 

115.24200 
539.317,00  

36 686,00 
36.686,00 
36.686,00 
36.686,00 

109.259,00 
153.389,00 
274.051,00 
143.864,00 

17.563.983,00 
99.778,00 

725.175,00 
2.563.364,00 

516.612,00 
485.781,00 

53.958,00 
68.394,00 

2.958.231,29 
730.093,00 
134.746,00 
990.285,00 

36.794,00 
40.111,00 
27.712,00 
40.341,00 

205.520,00 

Anexo Único integrante da Lei rf 14.517, de 16 de outubro de 2007 

W11.1111.11.1111.1. 

Dominials 
11111•11.11111.1.1.11111.1 

Endereço.  
Alameda Jaú, 527 - apto 44 
Av. Alerto Byington, 1399 
Av. Carioca, 572- bloco 4 - apto 16 
Av. Embaixada Macedo Soares - Barra Finda 
Av. Prof. Francisco Moral°, 2203 - apto 93 
Av. Ricardo Jafet, aft. n° 622 
Av. Fbo  Bonito, 1973 
Av. Rio  Bonito, 1983 
Lago General Osório, 11- apto 81 
Rua Acarau, 19 - apto 98 
Rua Acre, 373 
Rua Antonio Carlos, 396- apto 207 
Rua Belo Jardim, 221 
Rua Benta Pereira, 237, 241 e 245 
Rua Benta Pereira, 247 
Rua Benta Pereira, 249 
Rua Baila Pereira, 253 
Rua Benta Pereira, 257 
Rua Caiapé, 135 
Rua Carapulinga, 424 
Rua Corredeira, 161 
Rua Rogo de Faria, 70 - casa 6 
Rua do  SilMid31110  
Rua Gabes Mendes, 37- apto 93 
Rua General Fonseca Teles, 399 
Rua General Mendes 
Rua João Moura, 1.298 
Rua João Moura, 1.380 
Rua José Pauhno de Araújo, 72 
Rua Maria Dafré, 519 
Rua Oto de Aiencarffillarita 13_504100) 
Rua Professor Picara° 
Rua Prudente Correa, 461 
Av. Raia Gabaglia, 100 
Rua Rocha, 490 - apto 27 
Rua Rui Barbosa, 427 
Rua Tenente Pena, 373 - casa 7 
Rua Tenente Pena, 373- casa 9 
Rua Vinícius de Morais 

TOTAL (39 ¡moveis) 	 32.011.592,29 

Valor astanado com base na tabela cie 11731 
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Pro N° 01-238 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15410 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 15.410 11/07/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos 
na cidade de São Paulo e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 495/2009 (ver documento) 
Autor(es): Marco Aurelio Cunha 
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PUBLICADO DOC 12/07/2011, p. 1, 3 c. todas, 1 runo Lucchetti 

RF 11.455 

LEI No 15.410, DE 11 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  495/09, Vereador Marco Aurélio Cunha - Democratas) 
Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços 
público na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 
PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 1° Esta lei institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento aos 
usuários de serviços públicos na cidade de São Paulo, em consonância à Lei n 0  
14.029, de 13 de julho de 2005, a serem obedecidos por todos os órgãos da 
administração pública direta ou indireta, bem como por particulares que atuam 
mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação 
por ato administrativo, contrato ou convênio. 
Parágrafo único. Os dispositivos desta lei se aplicam aos particulares somente no 
que concerne ao serviço público delegado. 
Art. 2° O atendimento ao usuário de serviços públicos na administração municipal 
observará os seguintes princípios: 
I - a proteção e a defesa dos usuários de serviços públicos; 
II - a dignidade, boa-fé, transparência, eficiência da administração municipal; 
III - a celeridade, cordialidade, respeito e atenção no atendimento; 
IV - a ausência de prejulgamento ou qualquer tipo de discriminação e preconceito; 
V - confidencialidade e sigilo quando solicitado; 
VI - responsabilidade pelas ações e decisões; 
VII - a busca pela constante melhoria do atendimento; 
VIII - a valorização dos agentes públicos e dos usuários; 
IX - o caráter prioritário da função de atendimento ao usuário. 
Art. 3° O atendimento ao usuário dos serviços públicos na administração municipal 
tem os seguintes objetivos: 
I - a satisfação dos usuários em suas demandas; 
II - o aprimoramento da qualidade dos serviços públicos; 
III - o çomprometimento de todos os agentes públicos no atendimento ao usuário; 
IV - a identificação e o direcionamento de recursos para as expectativas dos 
munícipes; 
V - acesso aos serviços públicos. 
Art. 4° Sem prejuízo da observância das demais disposições legais vigentes, a 
administração municipal deverá adotar medidas que assegurem nas relações com 
os usuários de serviços públicos: 
I - a preservação contra práticas não equitativas, mediante prévio e integral 
conhecimento das condições de atendimento, evidenciando, especialmente, os 
dispositivos que imputem responsabilidades e eventuais sanções; 
II - respostas tempestivas a todas as demandas de modo a sanar, com brevidade e 
eficiência, dúvidas relativas aos serviços prestados ou oferecidos. 

CAPÍTULO II 
DEFINIÇÕES 

Art. 5° Para efeitos desta lei, entende-se por: 
1 - usuário: aquele a quem é destinada a prestação do serviço público; 
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II - atendimento: o conjunto de atividades necessárias a recepcionar e dar 
consequência às demandas dos usuários, em especial, manifestações contendo 
opinião, pe -cepção, apreciação ou qualquer outro sentimento relacionado à 
prestação do serviço público; 
III - boas práticas de atendimento: o conjunto de regras e medidas de caráter 
geral, consideradas como melhores e mais adequadas, aplicáveis a todos os 
atendimentos prestados pela administração municipal aos usuários de serviços 
públicos; 
IV - padrões de qualidade: são compromissos assumidos pela administração 
municipal, especificando de modo sucinto e de fácil compreensão, as características 
do atendimento que o usuário deverá receber. 

CAPÍTULO III 
BOAS PRÁTICAS NO ATENDIMENTO AO USUÁRIO 

Art. 60  As boas práticas de atendimento ao usuário de serviços públicos devem ser 
direcionadas às suas expectativas e abranger todas as etapas do processo de 
atendimento. 
Art. 70  Na função de atendimento constituem-se como boas práticas de 
atendimento: 
I - estabelecer canais de comunicação abertos e objetivos com os usuários; 
II - atender com respeito, cortesia e integridade; 
III - atuar com conhecimento, agilidade e precisão; 
IV - respeitar toda e qualquer pessoa, preservando sua dignidade e identidade; 
V - reconhecer a diversidade de opiniões; 
VI - preservar o direito de livre expressão e julgamento de cada pessoa; 
VII - exercer atividades com competência e assertividade; 
VIII - ouvir o usuário com paciência, compreensão, ausência de prejulgamento e de 
todo e qualquer preconceito; 
IX - resguardar o sigilo das informações atinentes ao serviço; 
X - facilitar ci acesso ao serviço de atendimento de reclamações; 
XI - simplificar procedimentos; 
XII - agir com imparcialidade e senso de justiça; 
XIII - responder ao usuário no menor tempo possível, com clareza, objetividade e 
conclusivamente; 
XIV - buscar a constante melhoria das práticas de atendimento; 
XV - utilizar de modo eficaz e eficiente os recursos colocados à disposição; 
XVI - atuar cie modo diligente e fiel no exercício dos deveres e responsabilidades; 
XVII - adotar postura pedagógica e propositiva apresentando ao usuário quais são 
seus direitos e deveres; 
XVIII - usar técnicas de mediação e negociação para administrar impasses e 
conflitos; 
XIX - promover a reparação de erros cometidos contra os interesses dos usuários; 
XX - buscar a correção dos procedimentos errados ou indesejados, evitando sua 
repetição. 

CAPÍTULO IV 
PADRÕES DE QUALIDADE NO ATENDIMENTO 

Art. 80  Os padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos 
deverão ser: 
I - observados em todo e qualquer atendimento realizado na administração 
municipal; 
II - avaliados e revisados periodicamente, 
III - mensuráveis; 
IV - públicos e divulgados ao usuário. 
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Art. 9° Cada órgão da administração pública municipal deverá estabelecer s u 
padrões de qualidade que deverão refletir o que se quer controlar no atendime to 
observando: 
I - as prioridades a serem consideradas no atendimento, conforme legislação 
vigor; 
II - horário de atendimento ampliado; 
III - o tempo de espera para o atendimento; 
IV - os documentos necessários para o registro da demanda; 
V - eventuais taxas cobradas pelo serviço; 
VI - os prazos para o cumprimento dos serviços; 
VII - as formas de comunicação com os usuários; 
VIII - os locais, meios e procedimentos para receber reclamações, denúncias, 
elogios e sugestões; 
IX - as formas de identificação dos agentes públicos; 
X - o sistema de sinalização visual; 
XI - as ,condições de limpeza e conforto de suas instalações. 
Parágrafo único. Poderão ser inseridos outros padrões de qualidade, bem como 
definidas quaisquer condutas que vierem beneficiar o atendimento aos usuários de 
serviços públicos, desde que obedecida a legislação em vigor. 
Art. 10. Os órgãos relacionados no art. 1° deverão estabelecer padrões de 
qualidade de atendimento, de acordo com as diretrizes previstas nesta lei, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação, bem com dar ampla 
divulgação aos usuários dos serviços. 

CAPÍTULO V 
DIVULGAÇÃO E PUBLICIDADE 

Art. 11. O usuário deverá saber que todos os atendimentos prestados pela 
administração municipal têm seu padrão de qualidade preestabelecido. 
Art. 12. A divulgação das boas práticas e dos padrões de qualidade no atendimento 
será admitida por diversas formas, podendo, entre outras, ser por meio de: 
I - folhetos ou cartazes afixados nas áreas ou próximo às áreas de atendimento nas 
dependências da administração municipal; 
II - publicação de artigos em jornais e revistas; 
III - divulgação em emissoras de rádio e TV; 
IV - por carta enviada aos usuários; 
V - divulgação para associações e representantes de usuários; 
VI - pela rede mundial de computadores. 
Art. 13. No fornecimento aos usuários de material impresso, nas dependências da 
administração municipal, ou em meio eletrônico, deverão ser informadas as 
providências que se fizerem necessárias ao atendimento, bem como os documentos 
pertinentes e necessários à demanda. 
Art. 14. A administração municipal deverá colocar à disposição dos usuários, em 
suas dependências e em meio eletrônico: 
I - informações que assegurem total conhecimento acerca das situações que 
possam implicar na recusa e na recepção de documentos; 
II - o número do telefone da Central de Atendimento Telefônico, SAC, Ouvidoria 
Geral da Cidade de São Paulo, ou outro canal de atendimento, acompanhado da 
observação de que os mesmos se destinam ao atendimento a denúncias, 
reclamações, elogios e sugestões. 

CAPÍTULO VI 
PARTICIPAÇÃO E CONTROLE DOS USUÁRIOS 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS - COMITÊ DE USUÁRIOS 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
8/

20
17

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 19/04/2017 13:48:07.

 fls. 82



Art. 15. Será instituído o Comitê de Usuários dos Serviços Públicos da Cidade de 
São Paulo como forma de assegurar a participação e controle dos usuários com as 
seguintes competências: 
I - avaliar a implementação dos padrões de qualidade em cada órgão da 
administração municipal; 
II - fornecer suporte na divulgação dos padrões de qualidade do atendimento; 
III - incentivar a adoção de boas práticas de atendimento ao usuário junto à 
administração municipal; 
IV - integrar iniciativas similares existentes no âmbito da administração municipal; 
✓ - avaliar periodicamente o desempenho dos órgãos da administração municipal; 
VI - definir prazos e regras para a definição dos padrões de qualidade a serem 
estabelecidos em cada órgão; 
VII - elaborar seu regimento interno e plano de ação. 
Art. 16. O Comitê de Usuários será constituído paritariamente por representantes 
da administração municipal, por representantes dos usuários de serviços públicos e 
dos órgãos responsáveis pelo atendimento, incluindo a Ouvidoria Geral da Cidade 
de São Paulo, conforme decreto regulamentador. 
Parágrafo único. Os serviços prestados pelos membros do Comitê de Usuários não 
serão remunerados, sendo considerado serviço relevante à cidade de São Paulo. 

CAPÍTULO VII 
SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 17. A administração municipal deverá, anualmente, avaliar a satisfação dos 
usuários com os serviços prestados, inclusive aqueles prestados mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria. 
Art. 18. As netodologias utilizadas para avaliar a satisfação dos usuários deverão 
ser avaliadas pelo Comitê de Usuários, podendo ser utilizados: 
I - avaliação estatística do desempenho de cada órgão; 
II - utilizaçãc de pesquisas de satisfação e opinião; 
III - caixas de sugestões próximas aos locais de atendimento; 
IV - criação cie bancos de sugestões e comentários dos usuários; 
✓ - reclamações, denúncias, sugestões e elogios apresentados aos canais de 
atendimento; 
VI - registros da Ouvidoria Geral da Cidade de São Paulo. 
Art. 19. A administração municipal deverá divulgar os resultados obtidos na 
avaliação de satisfação, considerando os padrões de desempenho fixados por seus 
órgãos e a comparação com anos anteriores. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20. No atendimento ao usuário de serviços públicos é vedado: 
I - prevalecer-se, em razão de idade, saúde, conhecimento, condição social ou 
econômica do usuário, para impor-lhe exigências e medidas não razoáveis; 
II - deixar de estipular prazo para o cumprimento de suas obrigações; 
III - portar rádio, TV ou outros aparelhos eletroeletrônicos de uso individual ou 
coletivo que desviem a atenção do atendimento, exceto aqueles destinados a 
transmitir materiais informativos e educativos; 
IV - manter conversas, ações paralelas ou alheias ao atendimento; 
✓ - interromper, adiar ou preterir o atendimento em razão de tarefas de ordem 
administrativa ou burocrática; 
VI - usar terminologias, siglas ou jargões que dificultem o entendimento de forma 
clara e inequivoca; 
VII - adotar medidas administrativas que possam implicar em restrições ao horário 
e acesso às áreas destinadas ao atendimento ao usuário. 
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• 

Art. 21. Os agentes públicos designados para o atendimento ao usuário ser 
valorizados e respeitados profissionalmente, devendo receber capacitação e t 
habilidades técnicas e procedimentais para realizar atendimentos com qualidade. 
Art. 22. Os agentes públicos dedicados ao atendimento ao usuário deverão est 
identificados de forma clara, visível e ostensiva, devendo o agente público portar'o 
crachá mantendo sempre visível seus dados funcionais. 
Art. 23. Os agentes públicos deverão respeitar e fazer respeitar as disposições 
constarites dessa lei, sob pena, se não o fizer, de sofrer as sanções previstas na Lei 
Municipal no 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 24. As boas práticas e padrões de qualidade estabelecidos pela administração 
municipal deverão ser revisados regularmente, de forma a aprimorar, atualizar e 
promover ações corretivas. 
Art. 25. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a partir de sua publicação. 
Art. 26. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de julho de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc N° 01-238 / 2017 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 50514 

Total de referências 1 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

    

    

1/1 
Título: DECRETO N° 50.514 20/03/2009 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração 

Municipal Direta e Indireta. 
Revogação: Decreto n0  50.675/2009 - Revoga o art. 7° deste Decreto. (ver documento) 
Alterações: Dec. 50.542/2009 - Altera o art. 10 deste Decreto.; Dec. 50,675/2009 - Altera o "caput" dos 

arts, 40  e 6° deste Decreto.; Dec. 53.689/2013 - Altera o § 2° do art. 20  deste Decreto. 
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Pro . N°01-238 / 2017 

DECRETO No 50.514, DE 20 DE MARÇO DE 2009 
	

B uno Lucchetti 

Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito 
	RF 11.455 

Administração Municipal Direta e Indireta. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que o respeito e o efetivo atendimento ao princípio da 
transparência importam para a Administração Pública um dever, impondo-lhe o 
ônus de zelar pela divulgação e público registro dos quadros de servidores que, 
investidos em funções públicas, atuam em prol da comunidade, no exercício dos 
serviços que lhe são próprios; 

CONSIDERANDO oportuno, concomitantemente às providências tendentes à 
concreção da transparência no domínio dos serviços desenvolvidos e respectivos 
quadros da Administração Direta, estabelecer programas e mecanismos aptos a 
assegurar a boa governança também no âmbito da Administração Indireta; 

CONSIDERANDO, por derradeiro, impositiva a adequação das ações, condutas e 
desempenho dos servidores da Administração Municipal, Direta e Indireta, às 
diretrizes e políticas públicas praticadas pelo Governo Municipal, bem assim às 
previsões e à capacidade orçamentária de atender às despesas, 

DECR:ETA: 

Art. 1°. Fica criado o Conselho Municipal de Administração Pública - COMAP, com a 
função de zelar pelo cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência na Administração Pública Direta e Indireta do 
Município de São Paulo, bem como pelo respeito aos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, sem prejuízo das atribuições e competências dos demais 
órgãos da Administração. 

Art. 2°. O COMAP, vinculado diretamente ao Gabinete do Prefeito, será composto 
pelos seguintes Secretários Municipais, ou por seus representantes: 

I - Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos; 

II - Secretário do Governo Municipal; 

III - Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização; 

IV - Secretário Municipal de Finanças; 

V - Secretário Municipal de Planejamento; 

VI - Secretário Especial de Relações Governamentais. 

§ 1°. Integrarão o COMAP, ainda, 3 (três) membros escolhidos pelo Prefeito. 

§ 2°. A Presidência do COMAP caberá ao Secretário Municipal dos Negócios 
Jurídicos, ou ao seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, 
competindo-lhe indicar o secretário dos trabalhos. 

§ 3°. Os Secretários Municipais designarão suplentes para seus representantes, na 
hipótese de eventuais impedimentos. 

Art. 3 0 g Os demais Secretários Municipais poderão ser convidados a participar das 
reuniões que tratarem de matéria de interesse do órgão ou entidade sob sua 
supervisão ou relacionada com a área de sua competência. 
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Art. 4 0 • Os membros do COMAP reunir-se-ão ordinariamente 1 (uma) vez por mês 
e extraordinariamente sempre que convocados pelo Presidente do Conselho. 

§ 1 0 . As deliberações do COMAP serão tomadas por maioria simples de votos, 
presentes, no mínimo, 3 (três) membros, cabendo ao Presidente o voto de 
desempate. 

§ 2°. Ao Presidente do COMAP compete ainda: 

I - dirigir os trabalhos do Conselho; 

II - convocar e presidir suas reuniões; 

III - designa -  seu substituto em caso de impedimento; 

IV - aprovar o Regimento Interno. 

Art. 5°. O COMAP tem as seguintes atribuições: 

I - assessorar o Prefeito: 

a) no zelo pelo cumprimento dos princípios da legalidade, moralidade, 
impessoalidade, publicidade e eficiência, bem como dos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta; 

b) na fixação de orientações básicas quanto à direção das atividades dos órgãos da 
Administração Indireta, bem como ao seu funcionamento, inclusive relativamente 
às empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária; 

c) no efetivo cumprimento da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal; 

II - fixar princípios a serem observados em assuntos de política salarial pela 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional e pelas empresas nas quais a 
Prefeitura seja acionista; 

III - estabelecer parâmetros para a remuneração dos cargos de diretoria das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária, bem como, quando não vedado expressamente pela legislação 
aplicável, a dos conselhos curadores, administrativos, deliberativos ou orientadores 
e fiscais, das fundações instituídas ou mantidas pelo Município; 

IV - editar instruções sobre assuntos de sua competência; 

✓ - elaborar seu Regimento Interno. 

Art. 6 0 . Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 
116, "b", e 238 da Lei Federal n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, 
previamente, a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária. 

§ 1°. O dirigente de autarquia, fundação ou empresa em que a Prefeitura seja 
acionista majoritária deverá encaminhar a indicação do ocupante à função de 
confiança ou cargo em comissão ao COMAP, para apreciação e aprovação. 

§ 2°. A aprovação deverá ser feita por maioria simples, em voto nominal e aberto. 

Art. 7°. O disposto no artigo 6° deste decreto não se aplica às hipóteses em que a 
nomeação recair em servidores efetivos ou empregados públicos. 
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Prà . N° 01-238 / 2017 

Art. 8°. Ao Prefeito será dado conhecimento das deliberações adotadas pe 
COMAP. 

'bruno Lucchetti 

RF 11.455 

Art. 9°. A Administração Pública Direta e Indireta, por intermédio de seus órgãos !e 
entes, deverá incluir no respectivo sítio da Internet relação completa dos servidores 
que ocupem cargo em comissão, indicando o nome completo, o cargo e/ou função e 
a remuneração referente ao exercício do referido cargo. 

Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 6 de abril de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de março de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de março de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 21 de março de 2009 

Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009 

No Art. 5 0 , alínea "c", leia-se como segue e não como constou: 

c) 	 Súmula Vinculante no 13 do Supremo Tribunal Federal; 
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Pro N° 01-238 / 2017 Câmara Municipal de São Paulo 

e 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 1156 

Total de referências : 1 

 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

  

  

1/1 

 

Titulo: ATO DA CMSP No 1.156 20/06/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento no âmbito da 

Câmara Municipal de São Paulo. 
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Folha 62 

Pro N° 01-238 / 2017 

PUBLICADO DOC 21/06/2011, p. 98 c. 2-3 	 Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

ATO N° 1156/11 
Dispõe sobre a implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 
CONSIDERANDO a necessidade de garantir o acesso à informação previsto no inciso 
XXXIII do art. 5 0, no inciso II do § 3 0  do art. 37 e no § 2 0  do art. 216 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública; 
CONSIDERANDO a intenção da Mesa Diretora em primar pelos Princípios da 
Publicidade e Transparência na gestão da Edilidade; 
CONSIDERANDO que a disponibilização de dados abertos pelos órgãos públicos é de 
fundamental importância para a sociedade no acompanhamento da atuação de seus 
representantes, e essencial para a participação política, contribuição e fiscalização; 
CONSIDERANDO o conceito de dados abertos como dados que qualquer cidadão 
possa utilizar, reutilizar e distribuir livremente, ressalvando-se, no máximo, a 
exigência de atribuição e compartilhamento, em conformidade com padrões e 
definições adotadas pela comunidade mundial, em especial pela Open Knowledge 
Foundation e recomendações emitidas pelo Consórcio W3C Internacional; 
CONSIDERANDO que a transparência na abertura dos dados permite a participação 
e a colaboração dos cidadãos com o Poder Público, facilita a criação e 
desenvolvimento de serviços de utilidade pública, gera um aumento na eficiência 
dos serviços prestados, incentiva e desonera a pesquisa científica a partir da 
disponibilização de dados, bem como incentiva o uso por agentes políticos, 
econômicos e pelas esferas de governo, para os quais a sua obtenção, atualmente, 
teria um custo elevado; 
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no exercício de suas atribuições 
legais, RESOLVE: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa de Dados Abertos do Parlamento, com o objetivo de 
oferecer à sociedade recursos de acompanhamento e participação nas decisões 
político-administrativas da Câmara Municipal de São Paulo, por meio da 
disponibilização de bases de dados e de informações não sigilosas, de forma 
eletrônica e em formato aberto, em conformidade com os princípios da 
administração pública e com as seguintes diretrizes: 
I - observância do Princípio da Publicidade; 
II - divulgação de informações de interesse público independente de solicitação; 
III - desenvolvimento da cultura de transparência na gestão pública; 
IV - desenvolvimento de cultura colaborativa e inovadora por meio da Tecnologia 
de Informação e Comunicação, com a geração e compartilhamento de 
conhecimento e informações disponíveis à sociedade; 
V - desenvolvimento do controle social da administração pública por meio de 
acesso as informações governamentais ao cidadão; 
VI - modernização da administração da Secretaria da Câmara Municipal de São 
Paulo para melhoria da eficiência, eficácia, efetividade e qualidade em seus projetos 
e açõeS'; 
VII - busca da promoção e capacitação dos servidores públicos municipais na 
adoção de ferramentas de informática e o uso das tecnologias da informação, para 
fins de gestão do conhecimento e inovação. 
Art. 2 0  A implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento deverá 
observar como princípio a disponibilização de dados e informações: 
I - por inteiro e por um custo razoável de reprodução, preferencialmente por meio 
de download na internet e em formato conveniente e modificável; 
II - que permitam a livre utilização, reutilização, cruzamento com outros dados e 
redistribuição, sem qualquer forma de discriminação contra áreas de atuação, 
grupos ou pessoas, como restrições comerciais e para fins certos, mas permitida a 
exigência de atribuição e compartilhamento; 
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III - estruturados de forma razoável, em formato aberto e legíveis por máquina, 
com possib lidade de acesso e processamento automatizado por softwares e 
sistemas externos; 
IV - primários, tais como retirados da origem, com o maior nível possível de 
granularidaide, sem agregação ou modificação formal; 
V - por meio de relatórios, balanços, balancetes, estudos, listagens de serviços, 
listagem de endereços, mapas e publicações; 
VI - atuais, mediante publicação com razoável brevidade, para a preservação de 
seu valor e utilidade; 
VII - acessíveis e disponíveis para qualquer pessoa, sem necessidade de cadastro 
ou qualquer outro procedimento que impeça o acesso, tendo a publicidade como 
regra e o sigilo como exceção, atendendo aos mais diferentes propósitos. 
Art. 3° Para o cumprimento do disposto no artigo 2°, a Câmara Municipal de São 
Paulo privilegiará a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores - 
Internet e adotará o princípio da universalidade de acesso, possibilitando: 
I - acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de 
fácil compreensão; 
II - adoção de formatos eletrônicos abertos e não proprietários, de modo a facilitar 
a análise das informações; 
III - divulgação em detalhes dos formatos utilizados para estruturação da 
informação; 
IV - acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 
da Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9° da Convenção 
Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo 
no 186, de 9 de julho de 2008. 
Art. 4° A fresa da Câmara poderá publicar Decisões que visem à ordenação e 
implantação prática do Programa de Dados Abertos do Parlamento, 
progressivamente, inclusive assinando Termos de Cooperação com outros órgãos 
da Administração Municipal tratando de dados públicos confiados à sua guarda e 
disponibilização. 
Art. 5° Cabe às unidades administrativas da Câmara, observadas as normas e 
procedimentos específicos aplicáveis, assegurar: 
I - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 
integridade; 
II - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso; 
III - proteção aos dados e informações fornecidos por meio de sistemas fechados 
ou restritos, cujo acesso é privativo a servidores públicos; 
IV - proteção de dados que sejam de propriedade de qualquer entidade ou 
organização ou estejam submetidos a copyrights, patentes, marcas registradas ou 
regulações de segredo industrial. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução deste Ato correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 7° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
São Paulo, 20 de junho de 2011. 

;-;,¡—CEBiE)0 
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/ 
Rafael Gobles Godoi 

RF 11.327 • SGP.13 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

p10238-17 
775/2017 

PARECER , 	 _„ —OMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N°0238/17. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Ricardo Nunes, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de afixação de placa com informações sobre despesas em eventos 
promovidos, patrocinados ou com emprego de dinheiro público e dá outras providências. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação, eis que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

• 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada na propositura, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Nesse diapasão, considerando que a propositura objetiva disciplinar as informações que 
devem constar das placas de eventos promovidos ou patrocinados com emprego de 
dinheiro público municipal, a matéria se encontra circunscrita no âmbito do interesse local do 
Município. 

Ademais, estando a propositura relacionada ao direito à informação, observa-se que ela 
propicia a concretização do dever constitucional imposto ao Poder Público, insculpido no art. 
5°, incisos XIV e XXXIII, do Texto Maior. 

Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 146, in verbis: 

• 	Art. 146. Compete ao Município implantar e manter atualizado o sistema municipal 
de informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e geológicas, ambientais e 
outras de relevante interesse para o Município, assegurada sua ampla e periódica  
divulgação, e garantindo seu acesso aos munícipes.  

§ 1° O sistema de informações deve atender aos princípios da simplificação, 
economicidade, precisão e segurança, evitando-se duplicações de meios e 
instrumentos. 

§ 2° Os agentes públicos e privados ficam obrigados a fornecer ao Município, nos 
termos da lei, todos os dados e informações necessárias ao sistema. 

§ 3° O sistema de informações estabelecerá indicadores econômicos, financeiros, 
sociais urbanísticos e ambientais, entre outros, mantendo-os atualizados e 
divulgando-os periodicamente, de forma a permitir a avaliação, pela população, dos 
resultados da ação da administração. (grifo nosso) 
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Márcia Yoshi 	a ig hi Hosi 
V. 11.328 - S P. 12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
p10238-17 

Nesta linha, recentemente o E. Tribunal de Justiça de São Paulo se debruçou sobre matéria 
análoga, entendendo pela constitucionalidade de lei oriunda do Município de Jundiaí, como 
verifica-se abaixo: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N° 7.945/2012 DO 
MUNICÍPIO DE JUNDIAí. COLOCAÇÃO DE PLACAS INFORMATIVAS EM 
OBRAS PÚBLICAS. INICIATIVA LEGISLATIVA DE VEREADOR. NÃO 
CONFIGURADA VIOLAÇÃO À INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO 
EXECUTIVO. HIPÓTESES TAXATIVAS. SUPLEMENTAÇAO DE LEGISLAÇÃO 
FEDERAL E ESTADUAL CONSTITUCIONALMENTE AUTORIZADA. 
PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE E DIREITO À INFORMAÇÃO NA EXECUÇÃO 
DE OBRAS PÚBLICAS. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À SEPARAÇÃO DOS 
PODERES. DISPOSITIVO ESPECÍFICO PREVÊ SANÇÃO ADMINISTRATIVA A 
SERVIDOR PÚBLICO QUE DESCUMPRE A NORMA. MATÉRIA RELATIVA AO 
REGIME JURÍDICO DE SERVIDOR PÚBLICO. INICIATIVA LEGISLATIVA, 
ESSA SIM, EXCLUSIVA DO PREFEITO MUNICIPAL PRECEDENTE DO STF. 
AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. 
(Relator(a): Márcio Bartoli; Comarca: São Paulo; Órgão julgador: Órgão 
Especial; Data do julgamento: 11/09/2013; Data de registro: 24/09/2013). ADI N° 
0081889-25.2013.8.26.0000 

Relembre-se, por fim, que compete às Comissões de mérito analisar o projeto no que tange 
ao seu conteúdo, verificando a adequação da medida proposta ao interesse público. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forrlia do\art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

110 

tCYCOV 

Sal da Comissão de ConstitLiição, J 	L gislação Participativa, em -:::() 

-DIR SAL 

Pelb expoàp, somos, pela LEGALIDADE. 

SANN TADEU 

ZÉ TLIN 

AIO MIRANDA 
\, 
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